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ANO XXVI - N.0 39 SÁBADO, 29 DE MAIO DE 1971 BRASfLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 

PARECER 
N.0 40, DE 1971 (CN) 

Da Comissão Mista incumbida 
de emitir' parecer sôbre a Mensa­
gem n.o 38, de 1971 (n.0 94171, na 
Presidência da República), sub­
metendo à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decre­
to-lei n.0 1.168, de 29 de abril de 
1971, que autoriza o Poder Execu­
tivo a integralizar o capital da 
Companhia Vale do Ri9 Doce -
CVRD, da Centrais Elétricas Bra­
sileiras S. A. - ELETROBRAS e 
da Companhia de Pesquisas de 
Recursos Minerais - CPRM. 

Relator: Senador Arnon de Mello 

Nos têrmos do § 1.0 do art. 55 da 
Constituição, o Senhor Presidente da 
·República_ submete à deliberação do 
Congresso Nacional. o texto do Decre­
to-lei n.0 1.168, de 29 de abril de 1971, 
que autoriza o Poder Executivo a in-· 
tegralizar o capital da Companhia 
Vale do Rio Doce - CVRD, da Cen­
trais Elétricas Brasileiras S. A. 
ELETROBRAS, e da Companhia de 
Pesquisas de Recursos Minerais 
CPRM. 

2. A exposiÇão de motivos diz: 
"Em consonância com o progra­
ma de desenvolvimento sócio-eco­
nômico do País traçado por Vossa 
Excelência, vem a Companhia Va­
le do Rio Doce orientando seus 
esforços para o alcance _de resul­
tados, na década dos anos de se­
tenta, dos mais promissores, para. 
o que assinou contratos de acôr­
dos básicos de exportação a mé­
dio e longo prazos com consu­
midores europeus, japonêses, ar­
gentinos e norte-americanos, co-

brindo, em números redondos, 324 
milhões de toneladas de minério 
e pellets. 

Para elevar a capacidade insta­
lada da Companhia aos niveis dos 
novos compromissos assumidos, 
estão sendo feitos investimentos 
da ordem de 500 milhões de dóla­
res, dos quais cêrca de 45% em 
moeda estrangeira. Em 1970 vá­
rios contratos de empréstimos pa­
ra financiamento dessa nova eta­
pa foram assinados, e atingiram 
um valor de 111 milhões de dóla­
res. 

Em face dêsse acentuado desen­
volvimento da Companhia, indis­
pensável se torna a atualização 
do seu nível de capital social, 
atualmente de Cr$ 645.840.000.00. 
Razões idênticas recomendam, 
também, a atualização do capital 
da Companhia de PesQuisas de 
Recursos Minerais - CPRM e da 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
- ELETROBRAS, para o que sub­
metemos à superior deliberação 
de Vossa Excelência a minuta de 
projeto de Decreto-lei anexa, que 
prevê abertura de crédito especial 
para atendimento das seguintes 
despesas: 

a) Cr$ 131.000.000,00 (cento e 
trinta e um milhões de cruzeiros), 
para integralização, em dinheiro, 
do aumenk> de capital da Com­
panhia Vale do Rio Doce -
CVRD, de vez que a União deverá 
dispor de recursos não sàmente 
para exercer seus direitos de subs­
crição no aumenk> de capital co­
mo também para poder subscre­
ver as sobras e frações que sem­
pre ocorrem em aumento de ca-

pital de sociedades com grande 
número de acionistas; 

b) Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta 

milhóes de cruzeiros), para inte­
gralização, em dinheiro, do au­
mento de capital da Centrais 
Elétricas B r as i 1 e i r as S. A. -

ELETROBRAS, a fim de possibi­

litar a utilização de Créditos orça­
mentários consignados ao Minis­
tério das Mina~ e Energia como 
fonte de recursos para suplemen­
tação do valor alocado ao projeto 
orçamentário, sob supervisão do 
Ministério do Planejamento e Co­
ordenação Geral, que será utill­
zado para cobertura das despesas 
com a execução do plano de re­
gularização do Rio Paraíba, con­
forme aprovado no Decreto n.O 
68.324, de 9 de março de 1971; 

c) Cr$ 9.000.000,00 (nove m!lhões 
de cruzei"OS), como parcela final 
de integralizaç"io do capital subs~ 
crito pela União na Companhia 
de Pesquisas de Recursos Mine­
rais - CPRM, de acôrdo com o 
art. 11, § 2.0 , do Decreto-lei núme­
ro 764, de 15 de agôsto de 1969, 
sem qualquer ônus para o Orça­
mento Geral da União." 

3. O art. 1.0 da proposição em exame 
auk>riza o Poder Executivo a integra­
lizar o capital das referidas emprêsas 
nos limites já assinalados. 

O art. 2.0 do Decreto-lei n.0 1.168, 
de 1971, estabelece que a despesa re ... 
sultante da execução do artigo ante­
rior será coberta com os recursos a 
que se refere o art. 6.0 do Decreto-lei 
n.0 493, de 1969, que autoriza a eleva-
ção do capital do Banco da Amazônia-----------
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO' MENDES VIANNA 
DIRETOR~GERAL DO SENADO f'EDERAL 

ARNALDO GOMES 
SUPERINTENDENTE EM EXERCíCIO 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES Dlj: ARAúJO 
Chefe da Divisão Administrativa Chefe da Divisão Industrial 

NELSON CLEóMENIS BOTELHO 
Cbefe da Seção de Re\'isl!.o 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO li 

Impresso' sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 
ASSt'NATURAS 

Via Superfície: Via Aérea: 
Semestre .. .. . .. . . .. .. .. . Cr$ 20,00 
Ano . .. .. . . . . . . . . . .. . . . . . Cr$ 40,00 

Semestre ............... . Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 Ano ................ ··· · · 

O preço do exemplar atrasado será ~crescido de Cr$ 0,02 

Sociedade Anônima e do Banco do 
Nordeste S.A., verbi.s: 

"Artigo 6Y - O Ministro da Fa­

zenda poderá manter no Banco 
Central do Brasil, em conta espe-

' cial de depósitos, os recursos ori­
ginários da alienação, legalmente 
autorizada, de ações de proprie­

'it.dade da União, represep.tativas do 
capital de sociedade de economia 
mista ou de sua subsidiária, fi­

cando êsses recursos reservados 
para a aplicat:ão em futuros au­
mentos do capital da própria so­

ciedade emitente das ações alie­
nadas.'' 

q parágrafo único do art. 2.0 da 
proposição ora em exame estabelece: 

"Parágrafo único - A restrição 
contida no caput do mencionado 
art. 6.0 , in fine, não se aplica às 
parcelas de que tratam os itens 
II e III do art. 1.0 do presente 
Decreto-lei." 

4. Como se sabe, essas emprêsas es­
tão operando no mercado internacio~ 
nal por meio de contratos a longo 
prazo, motivo pelo qual mereceram 
crédito de bancos estrangeiros, maté­
ria essa que é de interêsse público 

relevante e urgente .. 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Ante o exposto, nada havendo a 
opor ao refei'ido Decreto-lei, opina­
mos pela sua aprovação, na forma 
do seguinte 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 34, DE 1971 (CN) 

"Aprova o texto do Decreto-lei 
n.o 1.168, de 29 de abril de 1971." 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - É aprovado o texto 
do Decreto-lei n.0 1.168, de 29 de abril 
de 1971, que autoriza o Poder .Exe­
cutivo a integralizar o capital da 
Companhia Vale do Rio Doce- CVRD, 

da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
-- ELETROBRÁS e da Companhia de 

l'esquisas de Recursos Minerais -
CPRM. 

Sala das Comissões, em 27 de maio 
de 197Í. - Deputado José Sampaio, 

Presidente - Senador Arnon de l\l.el­

lo, Relator - Senador Dinarte Mariz 
- Senador Milton Cabral - Senador 
Osires Teixeira - Senador Saldanha 

Derzi - Senador Cattete Pinheiro -

Senador Benjamim Farah - Depu­
tado Aureliano Chaves - Deputado 
Jonas Carlos - Deputado Stélio Ma­

roja - Deputado Brasílio Caiado -

Deputado Flexa Ribeiro - Deputado 
J.éo Simões. 

' ,. 

PARECER 
N.0 41, DE 1971 (CN) 

Da Comissão Mista, incumbida 
de apreciar a Mensagem n,0 39, 
de 1971-CN (Mensagem n.0 • 95, de 
1971 - Presidência da Repú­
blica) que submete à deliberação 
do Congresso Nacional, o texto do 
Decreto-lei n.0 1.169, de 29 de 
abril de 1971, que "estabelece nor­
mais interpretativas do Decreto­
lei n.0 1.154, de 1.0 de março dê 
1971, que institui a Nomenclatu­
ra Brasileira de Mercadorias, as­
segura o prazo de vigência do De­
creto-lei n.0 398, de 30 de dezem~ 
bro de 1968, resguarda a validade 
das decisões' do Conselho de Polí­
tica Aduaneira e mantêm seus 
podêres, e dá outras providên­
cias". 

Relator: Sr. Élcio Alvares 

Nos têrmos do § 1.0 do art. 55, da 
Constituição, o Senhor :Presidente da 
República submete à deliberação do 
Congresso Nacional, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda, o texto 
do Decreto-lei n.0 1, 169, de 29 de abril 
de 1971, que "estabelece normas inter­
pretativas do Decreto-lei n.O 1.154, de 
1.0 de março de 1971, que institui a 
Nomenclatura Prasileira de Mercado­
rias (NEM), assegura o prazo de vi­
gência do Decreto-lei n.l> ·398. de 30 de 
dezembro de 1968, resguarda a valida-
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de das decisões do Conselho de Polí­
tica Aduaneira, mantém seus podêres, 
e dá outras providências". 

2. Na Exposição de Motivos (n.0 139, 
de 1971) enviada ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, o 
Senhor Ministro da Fazenda, ao justi­
ficar as medidas propostas, argumen­
ta que "o projeto de decreto-lei que 
se deseja ver convertido em lei antes 
da entrada em vigência, expressamen­
te marcada para a data de 30 de abril 
de 1971, do Decreto-lei n.O 1.154, de 
LO de março dêste ano" ~ e que esta­
belece a Nomenclatura Brasileira de 
Mercadorias <NBM) -, "tem por obje­
tivos básicos, prover disposições com­
plementares necessárias à boa inter­
pretação das normas do Decretçr-lei 
n.o 1.154, dêste ano, já publicado mas 
ainda não vigente e as de esclarecer 
qual a legislação aplicável no período 
de 'vacância do mesmo Decreto-lei, 
compreendido entre a data de 1.0 de 
março a 30 de abril do corrente ano". 
3. No mesmo documento, o Senhor 
Ministro da Fazenda acentua, entre 
outras, as. seguintes regras, já con­
vertidas ertt lei, que o levaram a su­
gerir a edição do Decreto-lei n.0 1.169, 
de 1971, ora objeto de nossa apre­
ciação: 

a) ''manutenção dos prazos de vi­
gência - até 31 de dezembro de 
1971 - das aliquotas constantes 
do Decreto-lei n° 398, de 30 de 
dezembro de 1968, já incorpora-

das ao decret-o-lei que entrará 
em vigor, relativas a determina­
das mercadorias importáveis, 
dentre as quais sobressaem os 
veículos de origem estrangeira" 
atendido nos têrmos do art. 1.0; 

b) "outorga de competêi).cia legal 
ao Conselho de Política Adua­
neira" - através dos parágra­
fos 1.0 e 2. 0 do art. 1. 0 ''para 
restabelecer as mesmas alíquo­
tas, nos casos recomendáveis e 
nos limites traçados, se assim 
o exigirem as condições econô­
micas após o prazo previsto"; 

c) "resguardar a validade, com a 
redavão dada ao art. 3.0 , das 
decisões do Conselho de Políti­
ca Aduaneira, até a entrada em 
vigor do Decreto-lei n.0 1.154, 
de 1.0 de março dêste ano"; 

d) "permitir a correlação dos pau­
tas de valor mínimo de veículos 
para fins de cálculo do impôsto 
de. importação, previstas no' art. 
3.0 do Decreto-lei n.O 398, de 30 
de dezembro de 1968, com a 
Nova Nomenclatura a vigeÍ' em 
breve", c.omo estabelece o seu 
art. 2.0 

4, A matéria, pela sua natureza, é 
urgente, de interêsse púbHco relevan .. 
te e encontra apoio no art. 55 da 
consti+uição, razões que justificam 
plenamente a edição do Decreto-lei 
em questão, pelo Govêrno. 

5. Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do Decreto-lei n.0 1.169, de 
1971, na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.O 35, DE 1971 \CN) 

"Aprova o texto do Decreto-lei 
n.0 1.169, de 29 de abril de 1971." 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - t aprovado o texto 
do Decreto-lei n. 0 1.169, de 29 de abril 
de 1971, que ''estabelece normas inter .. 
Pretativas do Decreto-lei n.0 1.154, de 
1.0 de março de 1971, que institui a 
Nomenclatura Brasileira de Merca­
dorias, assegura o prazo de vigência 
do Decreto-lei n.0 398, de 30 de dezem­

.bro de 1968, resgua.rda a validade da.s 
decisões do Conselho de Política Adua­
neira, mantém seus podêres, e dá ou­
tras providências." 

Sala das Comissões, em 26 de maià 
de 1971. - Senador Benjamin Farah, 
Presidente - Deputado Élcio Alvares, 
Relator - Senador Helvídio Nunes -
Senador Antônio Carlos - Senador 
Lourival Baptista - Senador Bene­
dito Ferreira - Senador Paulo Guer ... 
ra - Senador Celso Ramos - Depu .. 
tacto Silva Barros - Deputado Fran~ 
cisco Rolemberg - Deputado Amaral 
Furlan - Deputado Dib Cherem -
Senador José Sarney - Deputado 
Alencar Furtado - Deputado Alceu 
Colares - Senador Waldemar Alcân· 
tara - Deputado Wilson Falcão. 

SENADO FEDERAL 
ATA DA 43.a SESS~O 

EM 28 DE MAIO DE 1971 

1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7,0 Legislatura 

PRESIDI!:NCIA DO SR. CARLOS 
LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard- Geraldo Mesquita 
- Flávio Brito - José Lindoso -
Cattete Pinheiro - Milton Trindade 
-,Renato Franco - Clodomir Millet 
- Fausto Castello-Branco - Helvidio 
Nunes - Wilson Gonçalves - Duarte 
Filho - Milton Cabral - Ruy Car­

neiro - Arnon de Mello - Luiz Ca-. 

valcanti - Teotônio Vilela - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg - Ben­
jamin Farah - Danton Jobim -

Magalhães Pinto- Carvalho Pinto -
Franco Montoro - Orlando Zancaner 
·-Benedito Ferreira- Emival Caiado 
·- Osires Teixeira - Fernando Corrêa 
·- Ney Braga - Guido Mondin -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) -A lista de presença acusa 
o comparecimento de 32 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES 
N.O' 71 E 72, DE 1971 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.O 9, de 1971 (n.t' 3-B/71, 
na Câmara), que "dispõe sôbre a 
venda de bens imóveis, pelos Mi­
nistérios da Aeronáutica e da 
Marinha, sôbre a aplicação do 
produto da operação, e dá outras 
providências." 

PARECER N.0 71 

DA COMISSAO DE SEGURANÇA 
NACIONAL 

Relator: Sr. Flávio Brito 
Nos têrmos do artigo 51 da Cons­

tituição, o Senha~ Presidente ·da Re-
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pública submete à deliberação do 
Congresso Nacional, projeto de lei 
que "dispõe sôbre a venda de bens, 
pelo Ministério da Marinha, e a apli­
cação do produto da operação". 

2. A medida pleiteada acha-se ple­
namente justificada pelo Ministro da 
Marinha, em exposição de motivos, 
na qual informa: 

a) ser objetivo do Ministério con­
seguir o reaparelhamento das 
Fôrças Navais; 

b) que, para aliviar os encargos fi .. 
nanceiros com êsse consenti­
mento, torna-se necessária a 
alienação ou permuta de bens 
móveis da União, sob a juris­
dição da Marinha; 

c) que o produto dessas alienações 
revertel'ia ao Fundo Naval pa­
ra a expansão natural das Or­
ganizações Militares ou recons .. 
trução de outras. 

3. Esclarece o mesmo documento 
que, pela Lei n. 0 5.651, de 11 de de­
zembro de 1970, decretada pelo Con­
gresso Nacional e sancionada pelo 
Presidente da República, "foi dada ao 
Ministério do Exército essa flexibili .. 
dade, necessária para poder, utilizan­
do a permuta ou o produto da alie­
nação dos imóveis sob sua jurisdição, 
desfazer-se daqueles que não aten­
dam mais as necessidades, em provei­
to da construção ou melhoramento 
em outros que se tornem imprescin­
díveis". 

4. Na Câmara, a matéria foi apre­
ciada pela Comissão de Constituição 
e Justiça, que a considerou constitu­
cional e jurídica, na forma do Subs­
titutivo apresentado pela Comissão de 
Segurança Nacional, e, ainda, pela 
Comissão de Finanças, favorável ao , 
projeto. O Substitutivo apresentado 
pela Comissão de Segurança Nacional 
.estendeu a medida proposta ao Mi­
ypstério da Aeronáutica, por "consi­
derar os problemas logísticos e admi­
nistrativos de uma Fôrça Armada" 
semelhante e com as mesmas caracte­
rísticas das demais. 

5. O projeto em si, como já afirma­
mos, nada inova ao que já foi trans­
formado em lei, concedendo autoriza­
ção idêntica ao Ministério do Exér­
cito (Lei n.0 5.651, de 1970), 

'(L Em ambos os casos! deverá haver 
aprovação expressa do Ministro com­
petente (parágrafo 1.0 do art. 1.0 ) e 
a obediência aos preceitos estabeleci­
dos no Título XII, do· Decreto-lei n.0 

200, de 25 de fevereiro de 1967 (pa­
.rágrafo 2.0 , art. 1.0 ). Estabelece ain­
da o projeto, em seu artigo 2.9, que 
"o produto das operações realizadas 
de conformidade com o disposto no 
art. 1. 0

, será incorporado ao Fundo 
Naval e ao Fundo de Aeronáutica do 
respectivo Ministério", ficando os res· 
pectivos planos de aplicação sujeitos 
a prévia aprovação do Presidente da 
República. 

Ante o exposto, nada havendo que 
possa ser oposto ao projeto, opinamos 
P,ela .sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 25 de maio 
de 1971. -.. Paulo Tôrres, Presidente 
- Flávio Brito, Relator - Benjamin 
Farah - Luiz Cavalcanti. 

PARECER N.0 72 

DA COMISSAO DE FINANÇAS 

Relator: Sr. Alexandre Costa 
Nos têrmos do artigo 51 da Consti~ 

t.uição, o Senhol" Pl"esidente da Repú~ 
blica submete fi apreciação do Con­
gresso Nacional o Projeto de Lei que 
"dispõe sôbre a venda de bens imóveis, 
pelos Ministérios da Aeronáutica e da 
Marinha, e sôbre a aplicação do pro­
duto da opel"ação". 

2. A Exposição de Motivos diz, ini­
cialmente, que a autorização solicita­
da visa ao reaparelhamento das fôr­
ç:as Armadas: 

Com efeito, "tem êste Ministério 
envidado os seus melhores e-sfor­
ços para assegurar o reaparelha­
mento das Fôrças Navais e o 
maior rendimento de sua Admi­
nistração contando para i:-:so com 
o apoio, sempre concedido, de 
vossa EJxcelência. 

Para prosseguimento nesses esfor­
ços, aliviando em parte os encar­
gos financeiros do Govêrno, a au­
torização da alienação ou permu­
ta dos bens imóveis da União, sob 
jurisdição da Marinha, reverten­
do o produto dessas alienações ao 
Fundo Naval, seria bastante opor­
tuna. 

Os recursos . ~ssim conseguidos 
permi~iria~ não. sO_ ·-~. construção 

de imóveis necessârios a expan­
são natural de nossas Organiza­
ções Militares, mas também a re­
construção de outros em locais 
.que ofereçam maior segurança e 
economia de meios, tendo em vis­
ta que locais que, há alguns anos, 
se encontravam distantes de cen­
tros populosos, com o aumento 
populacional existente em nosso 
País, hoje .o:;e encontram cercados 
de imóveis particulares. 

A recente Lei n.0 5.651, de' 11 de 
dezembro, decretada pelo Con­
gresso Nacional e promulgada por 
Vossa Excelência veio dar ao Mi­
nistério do Exército essa flexibi­
lidade, necessária para poder, uti­
lizando a permuta ou o produto 
da alienação dos imóveis sob sua. 
jurisdição, desfazer-se daqueles 
que não atendam mais as neces­
sidades, em proveito da constru­
ção ou melhoramentos em outros 
que se tornem imprescindíveis. 

Tendo em vista o acima, solicito 
a Vossa Excelência seja estendida 
ao Ministério da Marinha a auto­
rização concedida ao Ministério 
do Exército." 

3. Examinado o projeto na Câmara, 
foi aprovado um Substitutivo da Co­
missão de Segurança Nacional, inclu­
indo o Mínístérío da Aeronáutica nos 
benefícios da lei. 

4. O artigo 1.0 da proposição, ora em 
exame, estabelece que os aludidos Mi­
nistérios são autorizados a proceder 
a venda ou permuta de bens imóveis 
da União, cuja utílizaçâo não atenda 
mais às neceSsidades daquelas Secre­
tarias de Estad9. 

Para cadà caso haverá aprovação 
do respectivo Ministro, observado o 
estabelecido no Decreto-lei n.0 200, de 
1967, Título XII, que trata das normas 
relativas a licitações para coinpras, 
obras, serviços e alienações. 

O artigO 2.0 do projeto diz: 

"Art. 2.0 
- O produto das opera­

ções realizadas de conformidade 
com o dispOsto no al"t. 1.0 será in­
corporado ao Fundo Naval e ao 
Fundo de Aeronáutica, do respec­
tivo Ministél"io, e contabilizado 
em separado.'' 
"Parágrafo único - :Ê:ste produto 

. sOmente será empregado _na cons­
trução e aciuisição de bens imó-
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· veis, bem como na compra de 
equipamentos, de acôrdo com os 
planos de aplicação, prêviamen te 
aprovados pelo Presidente da Re~ 
pública." 

O art. 3.0 manda comunicar ao ór­
gão próprio, responsável pelo patri­
mônio da União, as alienações ou 
aquisições de bens imóveis feitas na 
conformidade do presente projeto. 
5. Como se depreende, o que a Ma­
rinha pretende é maior flexibilidade 
orçamentária na dispos.içáo de seus 
recursos, para atender ao reaparelha­
mento e à melhoria de suas instala­
ções, já concedida ao Exército pela Lei 
n.0 5.651, de 1970, que "dispõe sôbre a 
venda de bens pelo Ministério do 
Exército e a aplicação do produto da 
operação em empreendimentos de as­
sistência social, e dá outras providên­
cias". 

Essa flexibilidade foi estendida, pela 
Câmara, à Aeronáutica. 

Somos sabedores de que é grande a 
quantidade de imóveis que não se 
prestam mais a serem utilizados pe­
las Fôrças Armadas, razão pela qual 
vários estabelecimentos militares fo­
ram extintos ou encontram-se, às vê­
zes, impedindo a urbanização de ci­
dades, o que não deixa de ser uma ir­
racionalidade administrativa e um 
ônus público. 

Contudo, do ponto de vista financei­
ro, o que de nôvo há no projeto é o 
modo de alienar bens da União, não 
havendo referência expressa no pro­
cesso de aprovação, pelo respectivo 
Ministro, às normas contábeis estabe­
lecidas na Lei n.0 4.320. de 1964. que 
estatui normas de direito financeiro 
para elaboração e contrôle dos orça­
mentos e balanços da União. 

Ante o exposto, opinamos pela apro­
vação do presente projeto e da seguin-
te emenda: ' 

EMENDA N.0 I-CF 

Acrescente-se no final do § 2.o do 
artigo 1.0 a seguinte expressão: 

"e na Lei n.O 4.320, de 17 de ma,r­
ço de 1964." 

Sala das Comissões, em 26 de maio 
de 1971.- João Cleofas, Presidente­
Alexandre Costa, Relator - Danton 
Jobim - Celso Ramos - Geraldo 
Mesquita - Saldanha Derzi - Jessé 
Freire - Dinarte Mariz - Ruy San­
tos - Carvalho Pinto - Lourival 
Baptista. 

PARECERES 
N.0 s 73, 74 E 75, DE 1971 

Sôbre -lí.Wrojeto de Lei do Se­
nado n. 0 2, de 1971, que dispõe sô­
bre o funcionamento dos museus, 
aos sábados, dotningos e feriados, 
e dá outras providências. 

PARECER N." 73 

DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

Relator: Sr. Helvídio Nunes. 
O ilustre Senador Vasconcelos Tor­

res, calçado em brilhante justificação, 
ofereceu ao Senado Projeto de Lei 
que "dispõe sôbre o funcionamento 
dos museus, aos sábados, domingos e 
Jeriados". 

Antes do exame da constitucionali­
dade da matéria, convém ressaltar 
que a proposição persegue louvável 
objetivo, qual o de possibilitar o exa­
me e estudo do acervo que os museus, 
em sua maioria, oferecem. 

Da outra parte, entretanto, o pro­
Jeto, data venia, padece de defel.W de 
casuísmo. Assemelha-se a regulamen­
to, quando a generalidade é princípio 
que deve nortear a elaboração das 
leis. 

Importa, apenas, a obrigatoriedade 
do funcionamento dos museus aos sá­
bados, domingos e feriados. O modus 
faciendi foge à disciplina ordinária. 
Válida, púrém, a parte do art. 2.0 do 
projeto, que subordina o pagamento 
das subvenções ou ajuda técnica, por 
parte do Govêrno da União, à prova 
do efetivo funcionamento, e não da 
"existência de uma indicação expres­
sa ... ". 

Finalmente. no que tange à cons­
titucionalidade, entendo que o proje­
to encontra amparo na Constituição 
1!'ederal, art. 180 e seu parágrafo úni­
<~o. 

É o meu parecer. 
Sala das Comissões, em 15 de abril 

de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
-- Helvídio Nunes, Relator - Gustavo 
Capanema ·- lVilson Gonçalves -
Heitor Dias - José Lindoso - Fran­
'~o I\lontoro. 

PARECER N.0 74 

DA COMISSAO DE EDUCAÇAO 
E CULTURA 

Relator: Sr. Mílton Trindade 
O presente projeto, de autoria do 

!lustre Senatlor Vasconcelos Torres, 

"dispõe sôbre o funcionamento dos 
museus, aos sábados, domingos e fe­
riados". 
2. Nos têrmos da proposição (§ 1.0. 
art. 1.0 ), "é requisito indispensável à 
aprovação do regimento de cada mu­
seu constar do mesmo uma referên­
cia explícita ao funcionamento nos 
sábados, domingos e feriados". 
3. O art. 2.0 do projeto estabelece 
que "para os museus mantidos e ad­
ministrados por organismos da Admi­
nistraçào Indireta, Governos Esta­
duais, Territoriais, ou suas agências, 
por entidades de direito privado, ou 
por particulares, será elemento indis­
pensável de habilitação ao recebimen­
to de subvenção financeira ou ajuda 
técnica, do Govêrno da União, exis­
tência de uma indicação expressa "ao 
funcionamento nos moldes preconiza­
dos no art. to 
4. O autor do projeto na justificati­
va afirma: 

"Nos países em que a administra­
ção pública tem o sentido da di­
namicidade e da funcionalidade, 
com a permanente adaptação dos 
órgãos e estruturas aos respecti­
vos flns, não ocorreria êsse desen­
contro entre museus - mantidos 
ou subsidiados pelos cofres pú­
blicos e o público que deseja vi­
sitá-los." 

5. "Isso não ocorreria" - prossegue 
a justificação - "porque os dirigen­
tes dêsses estabelecimentos, atentos à 
finalidade dos mesmos, procurariam 
conhecer o afluxo de Visitantes, nas 
sete dias da semana - fato condi­
cionado por diferentes causas, per­
manentes ou temporárias - e trata­
riam de escolher um horário de fun­
cionamento para os museus por êles 
dirigidos, de modo que suas portas 
não estivessem fechadas nos dias e 
nas horas em que costumasse ser 
maior a probabilidade de visitas", evi­
tando assim que "os museus oficiais 
fôssem administrados como reparti­
ções burocráticas", garantindo ao Es­
tado- conclui a justificação- a "in­
dispensável rentabilidade social dos 
preciosos recursos que êle dispende 
com os museus dependurados no seu 
orçamento". 

6. No âmbito da competência regi­
mental desta Comissão (art. 107 -
Regimento Interno), nada há que pos­
sa ser oposto ao proJeto. Ao contrá­
rio, medida.s como eStá, sem dúvida 
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alguma, contribuirão ainda mais, pa­
ra a maior divulgação e conhecimen­
to dos locais de valor hístóríco, artís­
tko ou cientifico. 
7. Pelas razões expostas, a Comissão 
de Educação e Cultura opina pela 
aprovação do Projeto de Lei n.0 2, 
de 1971. 

Sala das Comissões, em 29 de abril 
de 1971. - João Calmon, Presidente, 
em exercício - Milton Trindade, R~­
lator - Cattete Pinheiro - José Sar­
ney - Milton Trindade - Benjamin 
Farah. 

PARECER N.0 75 

Da Comissão de Fin
1
anças 

Relator: Sr. Lourival Baptista 
o presente projeto dispõe sôbre o 

funcionamento dos museus, aos sá­
badoS, domingos e feriados. 

o artigo lY da. proposição estabe­
lece que os museus mantidos, admi­
nistrados ou subvencionados pelo Go­
vêmo Federal funcionarão, obrigato­
riamente, das nove às dezoito horas, 
naqueles dias da semana. 

·o ilustre autor do projeto, Senador 
Vasconcelos Torres, no início da jus- ' 
tificação, diz: 

''Se o Brasil estivesse entre os 
países em alto nivel de desenvol­
vimento administrativo, certa­
mente seria desnecessé.río projeto 
como êste, por ausência do pro­
blema que êle visa a corrigir." 

A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, examinando a proposição, con­
clui seu parecer nos seguintes têrmos: 

''Finalmente, no que tange à 
constitucionalidade, entendo que 
o projeto encontra amparo na 
Constituição Federal, artigo I8o· e 
seu parágrafo único." 

Por outro ladó, o Decreto n.0 '34. 253, 
de !6 de outubro de !953, já dispõe: 

"Art. 1.o - os museus mantidos 
pelo Govêrno Federal serão fran~ 
queados oú público nas tardes dos 
sábados, nos domingos e feriados. 
Art. 2. 0 - Os horários dos servi­
ços em exercício nos museus se~ 
rão adaptados ao regime do fun­
cionamento previsto neste Decre­
to, respeitando o número legal de 
noras de trabalho. 
Art. 3.0 - Os Diretores do mu­
seus comunicarão ao Ministro de 
Estado, no prazo de trinta dias, 
as horârios fixados em cumpri­
mento ao disposto neste Decreto." 

Diante do exposto, somos pelo seu 
arquivamento. 

Sala das Comissões, em 26 de maio 
de 1971. - João Cieofas, Presidente­
Lourival Baptista, Relator - Salda­
nha Derzi - Alexandre Costa - Di .. 
narte Mariz - Ruy Santos - Cana .. 
lho Pinto - Celso Ramos - Danton 
.Jobim. 

PARECER 
N.0 76, DE 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.o 192, de 1968 (n.0 

605-B/67, na Câmara), que acres .. 
centa parágrafo ao art. 8.0 do De .. 
creto~Iei n.0 20i, de 27 de feve­
reiro de 1967, que dispõe sõbre a 
responsabilidade dos Prefeitos e 
Vereadores, e dá outras providên .. 
c ias. 

Relator: Sr. Gustavo Ca.panema 

o Decreto-lei n.O 201, de 27 de fe­
vereiro de 1967, dispõe, no art. 8.0

, 

n. o III, que o Vereador perde o man­
dato se ''deixar de comparecer, sem 
(lUe esteja licenciado, a cinco sessões I 

ordinárias consecutivas, ou a três 
sessões extraordinãrias convocadas 
pelo Prefeito para a apreciação de 
matéria urgente". 

A Câmara dos Deputados aprovou e 
enviou à revisão do Senado Federal o 
Projeto n.O 605, de 1967, mandando 
acrescentar ao art. 8.0 do citado De­
ereto-lei nôvo parágrafo, nestes têr­
mos: 

•'* 3.0 
- o disposto no item Ill 

não se aplicará às sessões extraor­
dinárias que forem convocadas 
pelo Prefeito. durante os periodos 
de recesso das Câmaras Muni­
cipais." 

Como se vê, o projeto da Câmara 
dos Deputados visa tornar insusceptí­
vel da sanção de perda do mandato o 
não-comparecimento do Vereador às 
sessões de períodos extraordinários 
das Câmaras Municipais. 

o autor do projeto. Deputado Fran­
oeisco Amaral, o justifica com a ale­
gação das possíveis viagens que, dU­
rante as férias. fizessem, a pontos ciis­
tantes, Vereadores, que, pelas dificul­
dades de comunicação, nem tomariam 
conhecimento da convocação. 

O vigente direito federal, e portanto 
também o estadual, a' êste respeito, 
contém inovação dÍgna ·de nota. 

Segundo a Constituição de 1967, art. 
37, o Deputado ou Senador perderia o 
mandato por deixar de comparecer a 
mais da metade das sessões ordinárias 
da sua câmara, "em cada período de 
sessão legis1atlva". Período de sessão 
legislativa, é claro, tanto poderia ser 
o ordinário como o extraordinário. E, 
assim, a perda de mandato decor­

. reria da ausência excessiva ocorrida 
em qualquer dos dois períodos. 

Mas. a Constituição de 1969 (cha, 
roemos assim à Emenda C<mstitucio­
nal n.O I, de 17 de outubro de 1969) 
regula o assunto de marleira dife­
rente. Ela comina a sanção da perda 
de mandato para o Deputado OU1 Se­
nador que deixar de comparecer à 
têrça parte das sessões or:dinárias da ' 
sua câmara, "em cada sessão legisla­
tiva anual". É evidente que "sessão 
legislativa anual" é expressão de sen­
tido diferente de "período de sessão 
legislativa". "Segundo o nôvo te)(to, a 
ausência excessiva só ocasiona a per­
da de mandato quando ocorrer na 
"sessão legislativa anual", isto é, na 
sessão legislativa ordinária, como 
muito hem comenta Pontes de Mi­
randa. 

o Projeto da Câmara dos Depu­
tados, aprovado em novembro de 
1968, encerra, portanto, principio que, 
destinado às Câmaras MuniCipais, 
veio a ser estabelecido, em outubro de 
1969, para as duas Casas do Congres­
so Nacional e par~ as Assembléias Le­
gislativas. 

Se a justificativa do nobre autor do 
projeto não bastasse à sua aprova<;.ão 

·também pelo Senado Federal, já agora 
o nôvo direito concernente à matéria 
e suficiente motivo para essa apro­
vação. 

Assim sendo, somos pela 3.provação 
do Projeto. 

Sala das Comissões, em 26 de maio 
de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
- Gustavo Capanema, Relator -
Helvídio Nunes - Nelson Carneiro -

José Llndoso - José Sarney - Wilson 
Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - o Sr. 1.0 ~Secretário pro­
cederá à leitura de projeto de lei en .. 
caminhado à Mesa. 
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É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 29, DE 1971 

Acrescenta parágrafo ao art. 3.0 

do Decreto~lei n.0 594, de 27 de 
maio de 1969, que instituiu a Lo­
teria Esportiva Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- Acrescente-se ao art. 3.0 

do Decreto~lei n.0 594, de 27 de maio 
de 1969, o segulnte parágrafo: 

"Parágrafo único - A programa­
ção tratada no artigo observará 
também o critério de aplicação de, 
no mínimo, oitenta por cento da 
renda líquida nas regiões de pro­
cedência da receita." 

Art. 2.0 
- Entrará esta Lei em vi­

gor na data de sua publicação. 

Justificação 

Entre as iniciativas de grande e sig­
nificativo alcance deve ser inscrita, 
necessàriamente, a criação da Loteria 
Esportiva Federal, pois, como é sabido, 
a renda líquida auferida é, compulsO­
riamente, destinada a aplicações de 
caráter assistencial, educacional e em 
favor do aprimoramento físico. 

Contudo, a ausência de disciplina­
ção capaz de fazer refluir às regiões 
de procedência da receita, a renda lí­
quida destinada a tais aplicações cria 
situações indesejáveis que urge cor­
rigir. 

De f a to, na programação em bene­
fício da assistência, do esporte e da 
educação, devem ser evitadas distor­
ções provenientes de aplicações des­
proporcionalmente inferiores às arre­
cadações feitas, implicando, lamentà­
velmente, num processo de verdadeira 
descapitalização regional. 

A norma contida na proposição, 
prescrevendo que, no critério de apli­
cação da renda líquida da Loteria Es­
portiva Federal, oitenta por cento re­
torne à região de procedência da re­
ceita, sana, por completo, o inconve­
n~ente apontado. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1971. 
Senador Benedito Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI 
N.O 594. DE 27-5-69 

"Institui a Loteria Esportiva 
Federal." 

Art. 3.0 
- A renda líquida obtida 

com a exploração da Loteria Esportiva 

Federal será1 obrigatOriamente, des­
tinada a aplícações de caráter assis­
tencial, edu'cácional e aprimoramento 
físico e será distribuida de acôrdo com 
programação expedida pelo Poder 
Executivo, observadas,_.-_ as seguintes 
taxas: 

a) 40% (quarenta por cento) para 
programas de assistência à fa­

. mília, à infância e á adolescên­
cia, a cargo da Legião Brasileira 
de Assistência; 

bl 30% (trinta por cento) para 
programas de educação física e 
atividades esportivas; 

c) 30% (trinta por cento) para 
programas de alfabetização. 

f ÀS Comiss6es de Constituiçâo e 

Justiça e de Finanças) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O projeto que acaba de 
ser lido será publicado e, posterior­
mente, enviado às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O Senhor Senador Jessé 
Freire encaminhou a esta Presidência 
um relatório preliminar sôbre o Con­
gresso da Câmara de Comércio Inter­
nacional, realizado em Viena, ao qual 
compareceu na qualidade de Obser­
vador do Senado Federal. 

O Relatório será publicado e enca­
minhado ao Arquivo. 

É o seguinte o relatório enca­
minhado à Presidência pelo Sr. 
Senador Jessé Freire. 

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1971. 
Senhor Senador: 
Apresento a Vossa Excelência um 

relatório preliminar sàbre o Congres­
so da Câmara de Comércio Interna­
cional, realizado em Viena, para o 
qual tive a honra de ser designado 
como observador do Senado Federal. 

O XXIII Congresso da CCI reuniu 
a partir de 18 de abrU p. passado, 
2. 000 líderes empresariais provenien­
tes de 80 países, além dos represen­
tantes de 50 organizações governa­
mentais e intergovernamentais. 

O Brasil marcou a sua presença 
através de uma representativa dele­
gação empresarial, tendo tomado par­
te a ti v a em todo o transcurso do Con­
gresso cujo tema principal "Tecno­
logia e Sociedade: um Desafio à Em­
prêsa Privada", além da liberalização 
do comércio internacional e vários 
outros foram amplamente discutidos. 

A delegação brasileira aproveitou o 

ensejo da reunião dos expoentes da 
livre emprêsa mundial para distribuir 
um trabalho preparado especialmente 
sob o título "Brazil Today" no qual 
estuda os aspectos físicos, demográfi­
cos e culturais e a situação econômica 
e social de nosso País. Êste documento 
obteve ampla repercussão entre os 
congressistas e -observadores da reu­
nião de Viena. 

Por igual, foram preparados traba­
lhos sôbre o tema do Congresso, um 
estudo sôbre "Economia Latino-Ame­
ricana e sua Projeção na Década de 
70", e um resumo da situação econô­
mica do País. 

Êstes dois últimos documentos fo­
ram lidos durante a sessão de infor­
mação sôbre a América Latina, reali­
zada no dia 23 de abril. 

Tiveram parte ativa durante a rea­
lização do Congresso: o Chefe da De­
legação Brasileira, como membro da 
comissão de Redação e Presidente da 
Comissão de Trabalhos sôbre "Custos 
Sociais e Desenvolvimento Econômi­
co"; o Embaixador Roberto dampos, 
como Presidente da Comissão de Tra­
balhos sôbre "Tecnologia e Países em 
Desenvolvimento" e Presidente da ses­
são de informação sôbre a América 
Latina, e o Secretário-Geral do Co­
mitê Brasileiro Sylvio Piza Pedroza, 
como Coordenador e Secretário-Geral 
da sessão de informacão sôbre a Amé-
rica Lat'ina. · 

A apresentação da situação econô­
mica do Brasil foi feita pelo dele­
gado, jornalista João Ribeiro Dantas 

Dos trabalhos participou, ainda. 
ativamente, o Dr. Francisco SchettinL 
na sua qualidade de observador e re­
presentante do Ministro da Fazenda 
Professor Antônio Delfim Netto. 

O Itamara ti designou como obser­
vador e integrante da delegação bra­
sileira o Secretário Afonso Celso de 
Ouro Prêto. 

O relato assim resumido da parti­
ciPação dos representantes do Brasil 
ao Congresso, atesta o seu alto gaba­
rito e a destacada presença dos com­
ponentes da delegação que tive a hon­
ra de presidir. 

A satisfação maior no entanto, que 
encheu de justo orgulho aos que na­
quela ocasião representavam o .seu 
País, em Viena, foi a consagração ob­
tida pelo Brasil com a unânime elei­
ção da cidade do Rio de Janeiro como 
sede do XXIV Congresso da CCI a 
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realizar-se de 19 a 26 de maio de 1973. 
Está decisão representa não só um 
voto de confiança ao trabalho do Co­
mitê Brasileiro da CCI em seus 3 anos 
de existência, como igualmente, o re­
conhecimento do empresariado mún­
dlal às condições de estabilidade po­
lítica e social e ao progresso crescen­
te e desenvolvimento econômico al­
cançados pelo Brasil nos governos cta 
Revolução. 

Os trabalhos de preparação para o 
Congresso de 1973, já: Iniciados atra­
vés dos contatos realizados em Paris, 
sede da Câmara, de 3 a 17 de maio 
pelo Presidente e Secretário-Geral do 
Comitê Brasileiro, continuarão sem 
interrupção, a fim de que a realiza­
ção da reuniãa corresp~nda ao voto 
de confiança outorgado ao empresa­
riado brasileiro através da realização, 
no Rio de Janeiro, do maior e mais 
importante encontro dos homens de 
emprêsa de todo o mundo. 

Agradecimento especial deve ser 
cc;msignado ao representante do Brasil 
na Austria, Embaixador Regis Bitten­
court, pela assistência dada à nossa 
delegação, homenageando-a inclusive, 
com uma recepção na Embaixada. 

Os documentos anexos dão em seu 
conjunto uma idéia do- que foi o 
XXIII Congresso da CCI em Viena e 
da participação brasileira no mesmo. 

Agradecendo a Vossa Excelência a 
honra da representação do Senado da 
República na reunião de Viena, e co­
locando-me à disposição da Presidên­
cia e de meus Pares, para quaisquer 
outras informações que desejem, subs­
crevo-me, 

atenciosamente, 
Jessé Pinto Freire 

Senador 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) -Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Milton Cabral, por cessão do no­
bre Senador Be-n)amin Farah, 

0 SR. MILTON CJ\BRAL (Lê o se' 
guinte discurso.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, trago, nesta tarde, ao 
debate do Senado, o tema Desenvol­
vimento e Meio Ambiente. 

A profunda transformação material 
que o mundo vem passando nesW 
século XX, adquire o significado de 
um marco divisório, sem paralelo na 
história da humanidade. Podemos, 
assim, nos considerar privilegiados, 
por sermos contemporâneos desta 

época maravilhosa, quando o homem 
realiza prodígios ao converter em rea­
lidade as antecipações de Jules Ver­
ne·. Numerosos e brilhantes feitos fo­
ram e estão sendo registrados neste 
século, e alguns destiques demonsR 
tram o excepcional avanço da ciência 
e da tecnologia em tôda.s as direções: 
a descoberta e o aproveitamento pa­
cífico da energia nuclear; a conquis­
ta. do espaço e a conseqüente utiliza­
ção de satélites nas telecomunicações; 
a difusão dos equipamentos eletrôni­
cos e as máquinas de memorização; 
a descoberta dos raios laser; a ma­
nipulação da biologia do homem com 
os transplantes dos órgãos; a trans­
missão da imagem e assim por diante. 

Acrescentamos, ainda .. as notáveis 
realizações no primeiro têrço do sé­
culo com o desenvolvimenro dos mo­
rores de combustão interna; a cons­
trução de veículos auWmoWres, a 
máquina voadora; o desdobramento 
de petroquímica; e tantas outras ino­
vações, que possibilitaram a grande 
arrancada que estamos presenciando 
e da qual participamos, êste formidá­
vel progresso material de forma cada 
vez mais acelerada, pois nunca se fêz 
tant<J em tão pouco tempo, resultou 
bàsicamente do desenvolvimento dos 
transportes e das comunicações, e no 
di:<er de Daniel Bel!, membro da ACa­
demia Americana de Artes e Ciências 
"tornando-nos mais conscientes das 
conseqüênciaS correlatas da mudan­
ça, bem como da neceSsidade de pre~ 
vê-las e de planejá-las do nível da 
comunidade ao n.ivel nacional". 

O Sr. Arnon de Mello - V. Exa. 
permite um aparte? 

O Sr. Milton Cabral - Ouço o no­
bre Senador. 

O Sr. Arnon de Mello - Ouço com 
profunda alegria o discurso de V. 
Ex a., versando tema da maior impor­
tância para o Brasil, e a êle quero 
juntar uma informação que me foi 
dada por um grande cientista brasi­
leiro, Professor Sérgio ~ôrto, filho de 
um pescadúr de Niterói, que nos Es-­
tados Unidos construiu o terceiro 
laser do mundo e hoje tem categoria 
internacional e é professor da Uni­
verf:.idade de -Stanford. Ao Professor 
Sérgio Pôrto, que aqui estêve há pou­
cos meses, perguntei se achava que, 
nestes últimos 70 anos, com as fabu­
losas descobertas feitas, a humani­
dade havia progrecii~o ''maLs do que 

nos mil anós anterlore·s. Ref:.pondeu­
me êle que nestes 10 anos, pelo que 
já se descobriu e pelo que os cientis­
tas estão em vias de descobrir, a hu­
manidade progrediu mais do que em 
tôda a sua existência. 

O SR. MILTON CABRJ\L - Multo 
obrigado a. V. Exa. Com prazer in­
corporo ao meu discurso o aparte de 
V. Exa. Efetivamente, êste século XX 
será o grande divisor da História da. 
Humanidade, pelo meno.s depois do 
nascimento de Cristo até agora. 

(Retomando a leitura.) 
A questão é que essas mudanças es­

tão se operando numa velocidade ex ... 
traordinária, pela rapidez com que se 
materializa teorias e projetos, colo­
cando em cada ano à disposição dos 

, homens, novos instrumentos de tra­
balho e produção, enquanto, ao· mes .. 
po tempo. o crescimento populacional. 
atinge niveis explosivos. 

Assim, todo o esplendor desta épo­
ca, com tantas realizações maravilho­
sas nas ciências e nas artes está sendo 
empanado por freqüentes e constan­
tes desajustamenros, tensões de tôda 
a sorte, constituindo-se em crises so­
ciais pela escassez de alimentos, de 
moradla, de emprêgo, e agora, pela 
nova praga dos tempos modernos, a 
contaminação e deterioração do es­
paço vital. 

O exagerado crescimento populacio­
nal ao lado da intensa movimentação 
dos habitantes, sobretudo o êxodo ru­
ral pelas atrações que oferecem os 
centros urbanos, sem a adequada ca­
pacidade .de abrigar, empregar, vestir 
e alimentar os recém-chegados, an­
siosos de experimentarem o confôrto 
que não conheceram ante2, que so­
mando-se aos nascidos na grande ci­
dade, com os mesmos e até ampliados 
apetites, geram correntes que provo­
cam os desequilíbrios e insatisfações. 

A ONU noticia que a população to­
tal do planêta é atualmente de 3,6 
bilhões de habitantes, e em 1980 serão 
4,5 bilhões, e no fim dêste séçulo, to­
talizará 6,5 bilhões. As cidades de um 
milhão de habitantes passam a ser 
consideradas pequenas, diante dos 
grandes aglomerados de 4, 5, 7 e até 11 
milhões. Agora a expectativa se volta 
para as "megalópoles" as quals pas­
sarão a reunir dezenas de milhões de 
habitantes, como já se prenuncia para 
New York, Boston e Tokyo-Osaka, e 
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no Brasil, em futuro próximo, no Rio 
de Janeiro e São Paulo. 

Referindo-se aos exageros das con-. 
centrações urbanas e acentuando os 
problemas que estão resultando para 
a humanidade do uso imoderado da 
natureza, Sua Santidade, o Papa 
Paulo VI em sua recente Carta Apos­
tólica denunciou com relevância as 
aberrações praticadas pelo homem 
com "uma urbanização que transfor­
ma os modos de vivér e as estruturas 
habituais da existência; a família, a 
vizinhança e os próprios moldes da 
comunidade cristã". Sua Santidade 
ao abordar os novos problemas sociais, 
acrescenta ainda: "A medida que o 
horizonte do homem, assim se modi­
fica, a partir das imagens que se sele­
cionam para êle, uma outra transfor­
mação começa a fazer-se sentir, con­
seqüência tão dramática quanto inse­
parada da atividade humana. De um 
momento para outro o homem toma 
consciência dela': por motivo de uma 
exploração inconsiderada da nature­
za, começa a correr o risco de a des­
truir e de vir a ser, também êle, víti­
ma dessa degradação. Não só, já o 
ambiente material se torna uma 
ameaça permanente -poluições e re­
síduos, novas doenças, poder destrui­
dor absoluto - é mesmo o quadro hu­
mano que o homem não consegue do­
minar, criando assim, para o dia de 
amanhã um ambiente global que po­
derá tornar-se insuportável". 

Senhores Senadores, o trabalho que 
hoje ofereço à consideração desta 
Casa, visa situar as relações entre o 
desenvolvimento urbano e o meio am­
biente, que vem merecendo a maior 
atenção de governantes e parlamen­
tares em vários países, e aqui mesmo 
no Brasil, já começa a surgir um iní­
cio de conscientização, dentro do Con­
gresso Nacional, na imprensa, em al­
guns- Governos Estaduais, e sobretudo 
de parte do Govêrno Federal, através 
dos Ministérios da Saúd,e e das Re­
lações Exteriores. 

Na oportunidade em que o Govêrno 
do Presidente Médici compõe o I Pla­
no Nacional de Desenvolvimento Eco­
nômico e Social para vigência no pe­
ríodo de 1972 a 1974, julgamos ade­
quado provocar neste momento o de­
bate do assunto, não só para lembrar 
as precisas palavras do Papa Paulo VI 
sôbre a matéria, mas, possibilitar a 
contribuição, fruto da experiência que 

todos nós, parlamentares, adquirimos 
no contacto direto e constante com a 
realidade brasileira. 

Seria impo~sivel ordenar-se o de-
' senvolvimento ec_onômico e social de 

um povo, e âté ~mésmo assegurar a 
sua sobrevivência sem o atendimento 
de condições mínimas do ambiente, 
do meio físico, em que vive o ser hu­
mano. ~ste mínimo de cuidados deve 
nortear todo o plãnejamento para que 
as regras e procedimentos na expan­
são dos centros urbanos, não percam 
de vista a utilização apropriada do 
ar, da água e do solo. 

A fuga a essa diretriz poderá con­
duzir a situações semelhantes a que 
hoje se observa na cidade de Tóquio, 
a grande capital que muito se orgulha 
de ser a cidade que mais cresceu no 
mundo. Com seus 11 milhões de habi­
tantes passou a sofrer pelo seu gigan­
tismo, e fazer sofrer seus filhos, obri­
gando-os a viverem em um meio onde 
cada dia aumenta os resíduos do "mi­
lagre econômico", afetando a saúde 
de cada um, e gerando agudas ten­
sões. O ar de Tóquio está se envene­
nando. A indústria espalha cinzas pelo 
céu afora, a água ê impura, a espe­
culação imobiliária ê implacável, mui­
tos dormem em pé apertados nos 
trens superlotados, onde passam 4 ho­
ras diárias de idas e vindas da resi­
dência para o trabalho. Como infor­
mam as agências noticiosas, o céu de 
Osaka, outro gigantesco centro indus­
trial, é ainda mais sujo do que o de 
Tóquio. O govêrno daquele país se em­
penha em desenvolver meios de con­
trôle e defesa do meio ambiente, in­
clusive informando a população sô­
.bre as alterações diárias dos índices 
de poluição. 

Assim, como estão começando a fa­
zer os japonêses, outros países pro­
curam solução para as conseqüências 
paradoxalmente criadas pelo pro­
gresso. 

A União Soviética, a despeito de 
sua yasta extensão territorial, come­
çou há algum tempo a redistribuir 
suas indústrias retirando-as dos cen­
tros urbanos para as zonas rurais. 
Desta forma, busca aquêle país o mais 
fácil contrôle e proteção do meio am­
biente. 

Nos Estados Unidos acentua-se a 
preocupação em tôrno dêsse assunto e 
os comentários divulgados pela im­
prensa· infOrmam que o Presidente 

Nixon criou a "Semana da Terra" com 
o objetivo de despertar a consciência 
da população para os novos proble­
mas resultantes do desenvolvimento. 
Apoiando-se nos governos estaduais e 
nas prefeituras, nas universidades e 
escolas secundárias, nos clubes de 
serviço, procura o Presidente norte­
americano mobilizar cada comunidade 
para o esfôrço comum. O sentido da 
campanha é demonstrar como o ho­
mem, na sua incontida ânsia de pro­
gresso, pode tornar-se o seu próprio 
inimigo, como cada cidadão poderá 
fazer para reduzir a devastação do 
planêta que habita. 

O ecologista Lemon Cole, da Uni­
versidade de Cornell, ressalta que "o 
grande acontecimento do ano nos Es­
tados Unidos foi o povo tomar co­
nhecimento da grandeza dêsse pro­
blema." 

Após várias experiências, consoli­
dou-se naquele país uma legislação 
adequada, como o Federal Water Pol­
Iution Control Act que estabeleceu a 
estreita colaboração entre o Govêrno 
Federal e os Est~dos, visando o esta­
belecimento de programas permanen­
tes, assistência técnica, pesquisas e fi­
nanciamentos para o contrôle da po­
luição. 

Na França foi criado, no ano pas­
sado, o Ministério do Meio Ambiente 
depois do funcionamento de pequenas 
e variadas Instituições. A experiência 
levou-os a consolidar a legislação e 
centralizar o comando num único or­
ganismo de nível ministerial, com o 
objetivo definido de reduzir a conta­
minação e evitar o surgimento de 
novas fontes de poluição. 

A Suécia foi o país que mais avan­
çou em relação à proteção à natureza. 
Com 85 mil lagos e imensas florestas 
o seu esfôrço é considerado modelar. 
Hoje a Suécia dispõe de 11 leis e 
numerosas regulamentações, adminis­
tradas pelo Instituto Nacional de Pes­
quisas para proteção do ar e das 
águas. 

A Espanha, a Noruega, a Inglaterra, 
já possuem legislação apropriada à 
matéria em debate. Ainda há pouco~ o 
Parlamento Britânico aprovou lei 
dando amplos podêres ao govêrno para 
capturar ou afundar navios estran­
geiros, que ameaçam poluir as praias 
do pais. 

Cabe destacar ainda, no que tange 
ao interêsse do.s países sôbre o assunto 
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em causa: a instituição de entidades 
internacionais, sediadaS na Suíça, 
como a União Internacional para a 
Conservação da Natureza e o Fundo 
Mundial para a Natureza. ambos lo­
·:alizados na pequena cidade de Mor­
ges, entre Genêve e Lausanne. 

O VI Congresso das Nações Unidas 
sôbre a Pre\renção Contra o Cricme, 
:eunido em Kioto (Japão) em 1970, 
"oncluiu que ·'o aumento da crimina­
ldade estava associado a uma mu­

dança rápida da Sociedade", aspecto 
, crítico que tornava potencialmente 
"criminógenos a urbanização, a in­
dustrialização, o crescimento demo­
gráfico, ·as imigrações internas, a mo­
bilidade social, a poluição do meio. 
ambiente". É evidente que o mal está 
nos exageros e na maneira como se 
processas cada um dêsses setores. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex a. 
dá licença para um abarte? 

O SR. MILTON CABRAL Com 
prazer, Senador. 

O Sr. Benjamin Farah - Estou 
acompanhando com o mais vivo in­
terêsse o seu brilhante discurso, real­
mente momentoso, porque esta é das 
grandes pre<.~cupações de todos os go­
vernos: o combate à poluição do ar, 
da água e do solo. Na última reunião 
da União Interparlamentar, em Ca­
racas, a Comissão de Educação e Cul­
tura debateu amplamente o problema. 
Foi realmente o ponto alto dos deba­
tes. Todos estão preocupados e nós 
devemos, também, estar. Aqui mesmo 
neste Senado, na Comissão do Distrito 
Federal, o Governador desta cidade, 
Coronel Hélio Prates da Silveira, ven­
tilou com farta documentação sobre­
tudo a poluição do lago de Brasília. 
No Rio de Janeiro, em São Paulo, em 
tàdas as grandes cidades o mesmo 
problema é alarmante e está desa­
fiando a coragem, a tenacidade, a in­
teligência e a habilidade dos homens 
públicos. No Rio de Janeiro, então, 
nem se fala; aquêles carros soltando 
fumaça, aquêles caminhões, aquêles 
ônibus e todos sabem que a fumaça é 
um elemento cancerígeno. De modo 
que me congratulo com a Casa pelo 
seu discurso que vem provocar o de­
bate sôbre essa matéria importantís­
sima. Oxal_á pcssamos elaborar leis 
que venham melhorar essa situação, 
combater a poluição, e dar assim mais 
vida aos sêres vivos, porque a polui-

ção está matando a vegetação, como 
es~á matando também os animais. É 

um problema que merece tôdfl a aten­
ção desta Casa e do nosso Govêrno. 

O SR. MILTON CABRAL - Agra­
deço o aparte de V. Exa., Senador 
Benjamin Farah. que sei absoluta­
mente identificado com o problema, 
e, como bem esclarece, o Governador 
do Distrito Federal já externa as suas 
preocupações a respeito da poluiqão 
do lago de Brasília. Mas não é sô~ 

mente o lago de Brasília que está 
ameaçado; quero esclarecer a V. Exa., 
quase todos os lagos do litoral bra­
sileiro não estão mais ameaçados: já 
estão poluídos! A própria SUDEPE 
está estudando regulamentação para 
evitar êsse mal. 

O Sr. Benjamin Farah 
ção ameaça a população 
cidades. 

A polui­
de tôdas as 

O SR. 1\IlLTON CABRAL - Con­
tinuando, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

(Lendo.) 

No Brasil já começou, de algum mo­
do, o trabalho no campo de defesa do 
meio-ambiente. Alguns Ministérios c 
Governos Estaduais, sobretudo, estão 
debruçados sôbre o assunto. Há, igual­
mente, um início de legislação. Cite­
moS a Lei n.0 5.357, de 17-11-1967, que 
estabelece penalidades para embarca­
ções, terminais marítimos ou fluviais 
de qualquer natureza, que lançarem 
det.ritos ou óleo nas âguas do litoral, 
nos rios e lagoas. Há o Decreto-lei n.0 

1.004, de 21-10-1969, sôbre o Código 
Penal, onde encontramos nos capítu­
los que tratam dos crimes contra a 
Saúde Pública, a inclusão de atenta­
dos como a poluição de lagos e cursos 
d'água ou, nos lugares habitados, as 
praias e atmosfera. No Ministério da 
Saúde, estudam a formação de Grupo 
de Trabalho destinado a examinar to­
dos os aspectos da poluição ambiental 
para propor medidas de contrôle, a 
ser presidido pelo Diretor da Divisão 
de Engenharia Sanitária. 

No Estado de Pernambuco, funcio­
na a Comissão Estadual de Contrôle 
~da Poluição das Águas. Em São Paulo, 
o Governador Abreu Sodré criou, em 
abril de 1970, a Superintendência de 
Saneamento Ambiental, que deverá 
contar, inclusive, com a colaboração do 
Departamento de Saneamento ambi­
ental da Universidade de São Paulo. 
A SURSAN, no Estado da Guanabara, 

tem seu próprio sistema de contrôle 
de poluição das praias cariocas. 

Entretanto. não se limita aí o des­
pertar brasileiro para êsse' importante 
assunto. 

O Sr. Ruy Santos- V. Exa. me con­
cede um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos -Já que V. Exa. 
faz referência às provlt.iências toma­
das por vários governadores estaduais, 
eu queria deixar no discurso de V. 
Exa. a informação de que, no ano pas­
sado, último ano de seu govêrno, o 
Governador Luís Vianna criou· uma 
comissão, sob a Presidência do Secre­
tário da Saúde do Estado, que está 
tratando do problema da poluição sob 
todos os aspectos referidos por V. Exa. 

O SR. MILTON CABRAL - Muito 
obrigado, Senador Ruy Santos, pelo 
seu aparte, que vem enriquecer o meu 
pronunciamento. acrescentando mais 
um exemplo de iniciativa de um Go­
vernador de Estado. 

Dizia eu Sr. Presidente: 
(Lendo.) 
Ainda há· pouco, reç:ebemos do Mi­

nistério das Relações Exteriores, um 
excelente trabalha constituído das 
notas preliminares sôbre o Relatório 
que será apresentado à próxima Con­
ferência das Nacões Unidas sôbre o 
Meio Ambiente. Na Câmara Federal, 
surgem proposições que procuram fi­
xar normas de combate à poluição 
atmosférica, e hoje. no Senado Fe­
deral. tentamos dar ênfase a essa 
questão, na esperança de que nossa 
intervenção seja igualmente uma con­
tribuição. 

Desejemos que o Grupo de Trabalho 
do Ministério da Saúde se organize· e 
se apresse nas conclusões. Apenas nos 
permita lembrar, que no equaciona­
mento dos problemas da poluição, de­
ve ser levado em conta, não só os as­
pectos relativos à saúde, como os eco-, 
nômico-financeiros, sociais e de pla­
nejamento local e regional. ÀS indús­
trias devem ser concedidos prazos ra­
zoáveis para melhorar~ a qualidade de 
seus efluentes. Nos projetos industriais 
em exame, devem ser exigidos apare­
lhamento adequado e comprovada­
mente úteis para reduzir ao mínimo a 
nocividade dos seus detritos residuais, 
e nenhum financiamento ou incenti­
vo- deverá merecer acolhimento sem o 
atendimento dessas exigências. 
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Pacifica deverá ser a proibição de 
incineradores de lixo em zonas habi­
tadas, assim como o tráfego de veí­
culos de motor de combustão interna 
com exalação em excesso do monóxi­
do de carbono. Deverá ser obrigatório 
o baixo teor de enxôfre nos destilados 
do petróleo, assim como a eliminação 
de sais de chumbo na composição dos 
combustíveis, como vai acontecer já 
nos Estados Unidos a partir de 1972. 
Indispensável a proibição do uso de 
detergentes que contenham fósforo. 
Obrigatória deverá. ser a redução do 
pó das chaminés a índices pré-deter·· 
minados. Enérgicas deverão ser as 
medidas contra navios que poluam os 
portos e praias. Importante será tam­
bém o combate à degradação flores­
tal, sobretudo na Amazônia, e o in­
centivo ao reflorestamento, nas áreas 

tecnicamente estudadas. E todo con­
junto residencial a ser beneficiado pe­
lo sistema financeiro da habitação, só 
poderia merecer apoio, desde que es­
tivesse situado em cidade com plano­
diretor aprovado no Serviço. Federal 
de Habitação e Urbanisn1o, assim- co­
mo as ampliações de. iêdes de esgôto e 
tratamento d'água, deveriam se en­
quadrar neste mesmo esquema. Obri­
gatória seria a transferência de in­
dústriais mal situadas, e a instalação 
de novas, depois de examinada a cor­
reta posição no planejamento local. 

O que importa é a compatibilização 
do processo de desenvolvimento urba­
no e industrial com a defesa do meio 
ambiente. Para isso é necessário e ina­
diável a criação de uma política glo­
bal, realista e bem dirigida por um 
organismo, que nãp seja uma simples 

QUADRO I 

CRESCIMENTO ANUAL DA POPULAÇÃO 

Cidade 

Rio de Janeiro (1) .................... . 
São Paulo ............................. . 
Pôrto Alegre ........................... . 
Curitiba ............................... . 
Fortaleza ............................. . 
Recife ................................ . 
Brasília (2) .......... , ................ . 

Cresc. anual em % 
Décadas 

1950 

3,2 
5,7 
5,0 
7,2 
6,7 
4,3 

1960 

3,5 
4,4 
3,3 
5,3 
5,0 
3,1 

14,4 

Fonte: IBGE (1) Cidade - Estado - (2) Distrito Federal. 

Divisão de um Instituto. Enquanto a 
Franca cria um Ministério, e outros 
paíse~ fazem funcionar órgãos de im­
portância de nível Ministerial, não 
podemos no Brasil, simplOriamente, 
julgar que êsse é um problema de pe­
quena relevância para ser coordenado 
em nível de Divisão. 

A si tu ação do BrasH. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, so­

mos uma nação que hoje conta com 
cêrca de 95 milhões de habitantes, e 
dentro de nove anos, seremos 120 mi­
lhões. Antes de 30 anos ultrapassare­
mos os 200 milhões. Enquanto o cres­
cimento médio anual da população no 
Pais situou-se em 2,7% entre 1960 e 
1970, o crescimento dos centros urba­
nos foi excessivamente acelerado, co­
mo poder-se-á verificar pelo quadro 
a seguir: 

Aumento relativo p/Estado em % 
Décadas 

1950 1960 

29,5 33,3 
11,8 13,3 
8,5 

15,4 19,0 
19,3 20,7 

Apesar de ter havido um pequeno decréscimo na década de 1960, houve acréscimo em têrmos relativos ao 
Estado. A projeção das populações nas áreas metropolitanas, mantidos os índices de crescimento médio, ofereceu o 
seguinte quadro para 1990: 

QUADRO 11 

POPULAÇÃO RECENSEADA E ESTIMADA 

Areas metropolitanas População recenseada' (1. 000 hab.) População estimada (1.000 hab.) 

1940 1950 1960 1970 1980 1990 

Grande Recife ................ ········· 509 762 1.167 1. 763 2.174 2.681 . 
Grande B. Horizonte ................... 340 492 899 1.610 2.166 2.914 
Grande Rio de Janeiro ................. 2.415 3.303 5.012 7.502 9.210 11.307 
Grande São Paulo ... ................... 1.535 2.624 4. 750 8.431 11.287 15.118 
Grande Pôrto Alegre ................... 423 592 1.036 !, 781 2.346· 3.089 

Fonte: IBGE, 
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Assim sendo, dentro de 20 anos, o 
Brasil contará com 5 a 6 grandes COI1-

centrações de 2,7 a 1,5 milhões de ha­
bitantes, e certamente, várias outras 
menores em tôrno de 1 milhão. 

O que nos preocupa ·é o gigantismo 
que mais expressa uma doençá do que 
uma demonstração de prosperidade. O 
aumento de população marginal não é 
saudável Reconhecemos que ainda 
não foi possível ordenar-se o processo 
de desenvolvimento das nossas prin­
cipais cidades diante da natural es­
cassez de recursos. O enorme deficit 
acumulado em dezenas de anos, não só 
de residências, eomo de equipamentos 
urbanos, constitui gigantesCo obstá­
culo aos esforços do Govêrno. O cír­
culo vicioso que se forma, de mais ca­
sa, e mais gente que chega, é pouco 
menos nocivo, quanto a situação pre­
cedente. Por isso entendemos caber al­
gumas correções no sentido de que sO­
mente deveriam ser construídos novos 
conjuntos residenciais nas cidades que 
se fóssem aparelhadO de acórdo com 
planos-diretores préviamente aprova­
dos pelos organismos competentes. A 
habitação no dizer urbanista "ê con-

siderada parte de um sistema ecoló­
gico e sócio-econômico". 

O crescimento desordenado força 
as comunidades a utilizarem os rios e 
lagoas como receptores in· natura dos 
seus resíduos e dejetos. Está aí, à 
vista de todos, o exemplo do Rio Pa­
raíba, espinha dorsal do vale do mes­
mo nome, que recebe a descarga de 
esgotos de mais de 50 cidades que ba­
nha em São Paulo, em Minas Gerais, 
e no centro-sul do Estado do Rio. E 
para agravar a situação o desmata­
mento nas cabeceiras do Paraíba e de 
seus afluentes tem contribuído para 
a queda da captação de águas. 
linas ali situadas. 

Ainda no Estado do Rio constata~se 
a poluição das águas da famosa e be­
la Lagoa de Araruama que. inclusive, 
está afetando a rentabilidade das sa­
linas situadas. 

A Baia da Guanabara é um capí­
tulo à parte. Dois Estados a utilizam 
como lixeira ·há muitas décadas. Cal­
cuta-se que diàriamente sua.s águas 
reeebem mais de lO mil toneladas de 
detritos. onde o item mais importan­
te é o óleo despejado pelos navios 
que ali aportam. r- Guaíba de Pôrto 

QUADRO IV 

Alegre recebe considerável volume de 
resíduos, inclusive dos muitos curtu­
mes às suas margens, o rio das Ve­
lhas, na área de Belo Horizonte, vem 
acusando crescente poluição. O mes .. 
mo quadro acontece com o rio Capi­
baribe, no litoral pernambucano. Na 
região do ABC, em São Paulo, pela 
grande concentração industrial, a po­
luição do ar tem pl:ejudicado até na 
instalação de novas fábricas. Imagi­
ne-se, por extensão. o que está acon­
tecendo na cic'lade de São Paulo onde 
exü:tem 40 mil fábricas. 

Não menos contundente é o qua­
dro florestal, igualmente importante 
n~. constituição do meio físico. 

A exploração que se vinha fazendo 
r á muitos anos com as nossas reser­
vas florestais era, sem dúvida, uma 
destruição cega e predatória. A par­
tir do nõvo Govê,.no da Revolução, 
de 1966 em diante, surgiu a nova po­
lítica d"' reflorestamento com a apli­
cação de estímulos fiscais e melhor 
fiscalização do uso dessas reservas. 

O Brasil ainda possui 350 milhões 
de hectares corr florestas, assim dis­
tribuídas: 

DISTRIBUIÇÃO FLORESTAL DO BRASIL (Fonte: IBGE) 

Região Ãrea territorial 
em hectares 

% em relação 
ao País 

Norte .................... 357.400.000 42.0 
Nordeste ............ ····· 97.000.000 ·11.0 
Leste .................... 126.100.000 15.0 
Sul ...................... 82.500.000 10.0 
Centro-Oeste ............ 188.400.000 22.0 

Pais-Total . . . . . . . . . . . . . . . I 851.400.000 

I 
100.0 

I 
Constata-se, pela situação exposta, 

que nas regiões Sul, Leste e Nordeste, 
onde mais se concentrou a população, 
e que r.epresentam 36% do território 
nacional, a área com reservas flores­
tais caiu para 4.8%. A situação é ain­
da mais grave porque do total levan­
tado apenas 27% podem ter explora­
Ção econômica, o que vale dizer, 93 
milhões de hectares. Portanto, a po­
~ítica de reflorestamento que se im­
põe, co~retamente estabelecida e ad-

ministrada, cert· ·mente dará resulta­
dos positivos, não sOmente como 
geradora de riqueza, mas também co­
mo componente fundamental. na for­
ma cão do meio~ambiente. . ' 

Em suma, dentro de uma visão glo­
bal, esta é a situação brasileira em 
relação ao meio-ambiente. Não é ain­
d~ uma situação alarmante mas é de 
causar preocupação. E, por isso, che- · 
gou o momento de se instituir uma 
org-anização capaz; . de .enfren~ar os 

Area com flor. 
remanescentes 

273.100.000 
13.100.000 
13.400.000 
14.300.000 
38.400.000 

352.300.000 

o/o em relação 
ao País 

32.0 
1.5 
1.6 
1.7 
4.5 

41.3 

nar num importante ponto de apoio 
ao planejamento local e regional 'dos 
nossos centros urbanos e micro-re­
giões, para objet'var-se o autêntico 
desenvolvimento urbano em nosso 
País. 

Haveremos de contar com um 
modélo brasileiro, coerente com a. 
nossa r~alidade física, social e eco­
nômica. O que des~jamos, são instru­
:r:.entos dos .~ovos tempos capazes de 

ajudar na construção de uma sacie-

' 
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dade sem tt>nsões, sem o esgotamen­
to do i~divíduo. 

Queremos ., pleno desenvolvimento 
nacional racionalmente ordenado, 
onde cada setor funcione como uma 
peça perfeitamente ajustada de uma 
mãquina da qual se pretenda obter 
um rendimento ótimo. Sem dúvida, 
o equacionamento da defesa do melo­
ambiente na problemática que se 
apresenta diante de todos nós é um 
importante setor que não pode ser re­
legado a plano secundário. 

Muito obrigado. (l\luito bem! Pal­
mas. O orador é cumprimentado.) 

O Sr. Ruy Santos (Como Líder.) -
Sr. Presidente, eu pediria a V. Exa. 
que, em nome da Liderança, desse a 
palavra ao Sr. Senador Arnon de Mel­
lo, para u:r~a comunicação urgente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o Sr. Se­
nador Arnon de Mello, pela Liderança 
da Maioria. 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado, nobre Líder Ruy Santos, 
pela atenção com que me distingue. 

O SR. ARNON DE MELLO (Lê o se­
guinte discurso.) - Senhor Presiden­
te, aqui tenho falado numerosas vêzes 
sôbre assuntos de interêsse de Ala­
goas, do Nordeste e do Brasil. Nunca 
jamais, todavia, usei da palavra nesta 
Casa com tanta emoção quanto hoje, 
sensibilidade em carne viva. Falo de 
nôvo, neste ensejo, da minha terra, 
mas é como se falasse ao mesmo tem­
po da minha Região e do meu País: 
o problema de que me ocupo neste 
momento e que aflige o sertão ala­
goano - não o problema da longa 
estiageffi, pois as chuvas já lá chega­
ram e caem com regularidade - afli­
ge por igual o sertão nordestino e 
repercute em tôda a Nação. 

Não me emocionam apenas os na­
turais sofrimentos da minha querida 
Província, a que me sinto profunda­
mente ligado e que, tal qual na ex­
pressão de François Mauriac, "m'atti­
re comme l'immuable". Confrange-me 
especialmente o coração nesta hora 
verificar que, livre da calamidade da 
sêca, que feriu tão gravemente o Nor­
deste, Alagoas tenha transformada a 
bem dizer em jardins a sua área ser­
taneja, e os pequenos agricultores es­
tejam impedidos de cultivá-la, já não 
pela falta de água mas de recursos 
para. adquirir sementes. 

• 

TELEGRAMAS 

Senhores Senadores, acabo de rece­
ber de Palmeira dos índios, Alagoas, 
os seguintes telegramas, que são SOS 
clamando por providências para sal­
var da inanidade econõffiica o nosso 
sofrido sertão, telegramas que mere­
cem o maior aprêço, tanto pelo fato 
em si que denunciam como pela 'auto­
ridade dos seus signatários: 

"Senador Arnon de Mello 
Senado Federal- Brasília 
Levamos ao conhecimento do 
ilustre amigo que quatro mil pe­
quenos agricultores, filiados ao 
Sindicato de Palmeira dos ín­
dios, quase todos não incluidos na 
faixa de atendimento do Banco 
do Brasil, estão impossibilitados 
de plantar suas roças pela ine­
xistência de recursos para aquisi­
ção de sementes. Apelamos aos 
seus bons ofícios junto a quem de 
direito no sentido de obter doação 
de sementes de feijão, milho e 
algodão, em virtude da Secretaria 
de Agricultura do nosso Estado, 
já consultada, não poder resolver 
O problema. Escusado é dizer que 
o assunto requer urgência urgen­
tíssima, pois o período de plan­
tação é limitado até 15 de junho. 
Saudações,· Dom Octávio Aguiar, 
Bispo Diocesano; Pedro Alexan­
drino, Presidente do Sindicato 
Rural; Dirceu Souza, Presidente 
da Câmara de Vereadores; Hele­
nildo Ribeiro, Presidente da Câ­
mara Júnior; Paulo Amaral, Pre­
sidente do Rotary Club; Antonio 
Soares, Presidente do Lions Club." 

DA CAMARA DE VEREADORES 

"Senador Arnon de Mello 
Senado Federal - Brasília 
Na qualidade de Presidente da 
Câmara de Vereadores dêste Mu­
nicípio, dirijo caloroso apêlo a V. 
Exa. no sentido de envidar esfor­
ços junto aos Podêres competen­
tes a fim de conseguir que os pe­
quenos agricultores de Palmeira 
dos Índios obtenham sementes de 
cereais em geral para plantio de 
suas terras já devidamente pre­
paradas. Em conseqüência dos 
horrores da última sêca, êles não 
dispõem de recursos de qualquer 
espécie nem alcançam créditos 
bancáriOs, o que não lhes permite 

a edificação da safra futura. O 
Govêrno do Estado, vivamente 
empenhado na solução do proble­
ma, infelizmente não dispõe de 
meios que a tendam seu humano e 
patriótico desejo. Confio nas pro­
vidências urgentes do eminente 
patricio. Dirceu de Oliveira Souza, 
Presidente." 

PALMEIRA DOS íNDIOS 

Senhor Presidente, Palmeira dos 
índios, que liga o agreste ao sertão 
de Alagoas, é um dos nossos maiores 
produtores de cereais, e pode falar 
por todos os municípios da área cas­
tigada pela calamidade da sêca. Assi-~ 
nam os telegramas figuras da melhor 
qualidade e da maior importância da 
Região, dentre as quais os primeiros 
são o Bispo da Diocese e o Presiden­
te do Sindicato Rural, cujos testemu­
nhos dão à realidade o colorido im­
pressionante de que ela verdadeira­
mente se reveste para merecer as 
urgentes providências reclamadas. 
Dom Octávio Aguiar, Bispo da Dioce­
se, que na Paraíba se engrandeceu 
pela ação exemplar de apóstolo, rea­
liza em Alagoas uma obra modelar de 
educação e benemerência. Pedro Ale­
xandrino, Presidente do Sindicato 
Rural, de mãos calejadas desde crian­
ça no amanho da terra, é um lider 
autêntico dos pequenos lavradores que 
lutam há séculos contra a pobreza do 
meio e a 'inclemência do tempo. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Exa. está 
fazendo um apêlo, em face de tele­
grama que recebeu do Bispo Dom Oc­
távio Aguiar que, por muitos anos, es­
têve em Campina Grande, servindo à 
população daquela bela cidade parai­
bana. Por sinal que Campina Grande 
é o berço do Senador Milton Cabral. 
O Bispo Dom Octãvio Aguiar, sempre 
se apresentou, aos olhos dos parai­
banos, como um prelado trabalhador, 
amigo dos pobres, cuidando - esta, a 
verdade __._ carinhosamente do setor 
assistencial em Campina Grande. 
Tem V. Exa. o meu aplauso, a minha 
solidariedade no apêlo que ora está 
formulando, a fim de que o Bispo 
Dom Octávio Aguiar seja atendido, na 
sua reivindicação. 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
agradeço o aparte de V. Exa., Senador 
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Ruy Carneiro. O depoimento de V. 
Exa. ressalta a grande autoridade, que 
tem Dom Octávio Aguiar para apelar 
ao:'.? Podêres da República, a fim de 
que sejam atendidas as justas reivin:.. 
dicações e aspirações dos pequenos 
agricultores do sertão alagoano. 

ESPERANÇA 

Senhores Senadores, cartas que me 
chegam de Alagoas dão notícia de que 
continua chovendo regularmente no 
nosso sertão. Depois de haver expe­
rimentado as desgraças da longa es­
tiagem, abrem-se os horizontes ser­
tanejos para a grande festa da re­
cuperação e do trabalho, da saúde e 
da vida. As baraúnas e as arueiras 
não são mais aquêles esqueletos lú­
gubres que, à luz do Sol e da Lua 
Cheia, riscavam garranchos pelos ca­
minhos desertos. As casas vazias de 
fazendas -ao abandono voltam agora 
a ser habitadas. Terras de onde a vi­
da se ausentara, fugindo da morte 
certa, reflorescE'm não apenas atra­
vés de plantas. nativas que. alegram a 
solidão e perfumam o ar, mas dos sê­
res humanos ansiosos dé trabalharem 
e produzirem. Em meio à rispidez dos 
rudes e esguios xiquixiques e manda­
carus, e da generosidade acolhedora 
dos frondosos juàzeiros, umbuzeiros e 
paus-de-santo, o verde da esperança 
toma conta novamente da paisagem, 
renascem as fôlhas no mais amplo 

·oferecimento de sombra ao viandante 
que os rios efêmeros já dessedentam. 
Some a dolorosa monotonia da deso­
lação na multiplicidade das côres que 
irrompem da terra molhada. 

TRISTEZA 

Infelizmente, porém, a alegria das 
coisas - das p]antas que pintam de 
novos matizes o apagado solo semi­
~rido e das águas que cantam álacres 
nas pedras dos leitos dos rios que as 
trovoadas acordaram.- infelizmente, 
porém, a alegria de tudo, promovida 
pela natureza generosa, que abre ao 
cultivo promissor a terra antes a êle 
infe:nsa e inacessível, não tem corres~ 
pendência nos sêres humanos. A 
tristeza continua nas gentes porque 
se fecha, com a inexistência de re­
cursos para o plantio, a perspectiva 
de melhores tempos, já não do ponto 
de vista climático mas do ponto de 
vista econômico. Persiste "o eco mor­
to da solidão". Permanece a falta de 
comunicação entre a terra e o ho-

mem. Olha o sertanejo a sua terra 
antes estéril que· agora se lhe oferece 
dadivosa, e não tem condições de 
nutri-la. Doloroso lhe é, realmente, 
ver sem produção o sertão florido, os 
efeitos da sêca ainda dominando as 
terras ávidas de receberem a semen­
te, em cio de produzirem, de explodi­
rem em flôres e em frutos. 

PEQUENAS EXIGÊNCIAS 
EM MATÉRIA DE TEMPO 

Considera o pequeno lavrador, com 
profunda apreensão, o passar dos' 
dias, e cada vez mais abatido na im­
possibilidade de plantar e colhêr. Es­
tá a 28 de maio, e o milho tem de 
ser plantado até 5 de junho, mercê 
do que, três meses depois, colherá ma­
duras as espigas desejadas. O feijão 
precisa ser plantado até meados de 
junho, para frutificar em setembro, 
enquanto o algodão antes do fim do 
mês próximo. 

O Sr. Milton Cabral - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
muito prazer, nobre Senador Milton 
Cabral. 

O Sr. Milton Cabral - V. Ex a. 
aborda, no apêlo que faz às autori­
dades, um dos problemas mais im­
portantes relacionado.s com a agri­
cultura brasileira. Na realidade, não 
é sOmente Alagoas que vem padecen­
do da falta de sementes, ou seja, de 
uma melhor estruturação do setor 
agropecuário. No meu Estado, a Pa­
raíba, o quadro é exatamente o mes­
mo. Como bem salientou o Senador 
Ruy Carneiro, ao destacar no dis­
curso de V. Exa. a personalidade do 
Bispo Dom Otávio Aguiar, ora em 
Palmeira dos Índios, evidentemente, 
não só a palavra autorizada de Sua 

·Eminência Reverendíssima, co mo 
também a palavra tie V. Exa., que 
conhece muito bem a realidade ala­
goa.na, e mais o depoimento de nós 
outros, representantes do povo nor­
destino, valerão para que nossas rei­
vindicações sejam atendidas. A agri­
cultura brasileira - não há dúvida -
precisa ainda de extraordinário es­
fôrço e empenho de nossas autorida­
des. Agora, quando o nosso Partido 
- a Aliança Renovadora Nacional -
institui uma Comissão Parlamentar, 
a fim de estudar os problemas do 
Nordeste, Comissão essa de inspira­
ção do próprio Senhor Presidente da 

' ''-J. 

República, agora - estou certo -, 
com a colaboração de homens como 
V. Exa., nobre Senador Arnon de 
Mello, e dos Parlamentares da ARE­
NA, em comum esfôrço com nossas 
autoridades, será encontrada a solu­
ção para os problemas da agricultu­
ra nordestina. Assi:q1, tôda vez que 
houver um bom inverno, a semente 
chegará na hora certa, o crédito fun­
cionará com regularidade, a juros ra­
zoáveis; haverá proteção às safras, e 
sua comercialização se processará, 
também, com regularidade. Caso con­
trário, continuaremos padecendo, e 
diga-se que mais de 50% de nossa 
população ainda vive no campo, e dê­
le depende. 

MILHO, FEIJAO E ALGODAO 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador Milton Cabral, honra-me e 
fortalece-me o seu aparte. V. Exa., 
Que pronunciou hoje, nesta Casa, um 
grande discurso sôbre assunto do 
maior interêsse para o nosso País, é 
nordestino, e confirma que no seu Es­
tado os pequenos agricultores lutam 
com as mesmas dificuldades que os 
de Alagoas. Ao início do meu dis­
curso, falei que o problema de semen­
te era de outros Estados do Nordeste. 

Como ia dizendo, Sr. Presidente, 
não admite a natureza que tais pra­
zos sejam prorrogados, de vez que em 
agôsto cessam as chuvas. Carece o 
feijão de água quando está florando 
- e se ela lhe falta, a flor ainda ten­
ra cairá em dois e três dias, a lavou­
ra magnífica definhará em marcha 
batida para o perecimento. Plantado 
o feijão depois de 15 de junho, há o 
risco da friagem que acabará com êle, 
enrugando-se-lhe a fôlha como se fôs­
se manjericão. 

Preparada a terra para o plantio, 
pela água dos céus e pela mão dos 
homens, grandes exigências não faz 
ela, como se vê, para recompensar os 
esforços que se lhe dediquem: apenas 
respeito~ datas do plantio. 

SÊCAS DE 1951 E 1952 

Bem conheço, Senhor Presidente, a 
tragédia do sertanejo com os seus 
campos talados pela sêca, pedindo a 
Deus que as chuvas não tardem mais 
e, cheg·adas as chuvas, empenhadoS 
em agricultar as terras. Quando en­
tre 1951 e 1956 exerci o Govêrno de 
Alagoas, por dois anos consecutivos 
foi o Estado atingido pela calamida-
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de. Era então Presidente da Repú­
blica o Sr. Getúlio Vargas, chefe na­
cional de um Partido - o Partido 
Trabalhista Brasileiro - adversário 
do meu Partido, que era a União De­
mocrática Nacional. 

Nada me impediu de fazer apêlo a 
S. Exa., que, por seu lado, não de­
morou a socorrer Alagoas: logo rece­
bemos em abundância, para comer e 
plantar, sementes de milho, feijão e 
algodão que chegavam a Maceió em 
aviões sucessivos, vêzes até pela ma­
drugada. 

O Sr. Dinarte I\lariz - V. Exa. dá 
licença para um aparte? 

O SR. AltNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Dinarte l\lariz - Estava ou­
vindo o discurso de V. Exa. e vim, 
exatamente, ao Plenário para prestar 
um esclarecimento e dar o testemu­
nho do que asSisti hoje, no Gabi­
nete ·do Presidente do nosso Partido, 
o Deputado Baptista Ramos: Ouvi 
uma exposição do Ministro da Agri­
cultura sôbte a situação rural do 
Nordeste. Todos que ali estavam pa­
ra ouvir o Ministro saíram plena­
mente satisfeitos, pelas medidas ado­
tadas, até agora. no setor da agri­
cultura nordestina. Na realidade, o 
Nordeste e-stá, no momento, na ex­
pectativa de uma das maiores safras 
agrícolas da sua história. E o Govêr­
no, que fêz uma grande propaganda, 
através do slogan "Plante que o Go­
vêrno gaarnte", está não só motiva­
dos, mas consciente da responsabili­
dade que assume, perante o agricultor, 
de amparar o seu trabalho, garantin­
do preço justo e tomando tôdas as 
medidas para que realmente o nosso 
agricultor não seja desamparado, na 
época que estamos atravessando. O 
depoimento do Ministro da Agricultu­
ra foi dos mais confortadores que eu 
já presenciei até hoje e S. Exa. mos­
trou-se totalmente identificado com 

bém, autorizando tôdas as agências 
do Banco do Brasil a fazerem finan-

a impressão 
V. Exa. que é 

da eco­
nomia nordestina sabe, também -, 
neste momento está descortinando 
novos horizontes. O Nordeste - re­
petiu mais de uma vez - é para o 
govêrno atual um desafio, e o Pre­
sidente da República, todos os dias 
em que com êle despacho, a primeira 
pergunta é sôbre, como vão as coisas 
pelo Nordeste. De maneira que dese­
java trazer êste depoimento sôbre a 
visita do Ministro da Agricultura, hoje 
ao Congresso, onde, durante duas ho­
ras, nos deu esclarecimentos e todos 
ficamos satisfeitos, certos de que a 
política que o ·Govêrno está adotando 
é, realmente, a que convém ao Nor­
deste. Política de preços, de seguran­
ça de preços justos e, sobretudo, fi­
nanciamento. Quando o produtor não 
quiser vender seu produto, êle tem o 
financiamento através de uma war­
rantagem que o Banco do Brasil es­
tá autorizado a fazer. E nos pediu 
mais, que tôda vez que hou'(esse qual­
quer falta sôbre a politica que o Go­
vêrno estava disposto a fazer em re­
lação ao Nordeste, que podiamos pro­
curá-lo ou convocá-lo até o Congresso, 
que, no Gabinete do Presidente do 
nosso Partido ou no Gabinete de qual­
quer um dos Srs. Senadores ou Depu­
tados, êle viria, informalmente, ou pe­
rante uma Comissão qualquer, dar os 
devidos esclarecimentos, além de ficar 
à disposição de todos nôs no seu Ga­
binete. Quero dar êsse depoimento a 
V. Exa., porque hoje eu deveria ocupar 
a tribuna do Senado para me congra­
tular com o Govêrno, sobretudo pela 
política que o Ministro da Agricultura 
está realizando e disposto a continuar. 

os problemas da economia nordesti- . Devemos reconhecer que o Ministro 
na, analisando-a expondo o que está 
ocorrendo, como se lá tivess-e nasci-
do e compreendesse o drama do nor-
destino. Fiquei, realmente, não só sa­
tisfeito como confortado pelo depoi­
mento que o Sr. Ministro nos deu, no 
gabinet'e do Presidente do nosso Par-
tido. Além da garantia de preços que 
o Govêrno já determinou fôs.se dada 
ao plantador, ao agricultor, está, tam-

da Agricultura é um dos auxiliares do 
Govêrno que mais se têm voltado pa­
ra o Nordeste. Ao meu Estado, o Mi­
nistro da Agricultura já foi seis ou 
oito vêzes, não à Capital, mas per­
correu quase todo o interior do Rio 
Grande do Norte, e hoje é conhecedor 
da nossa situação econômica, no se­
tor rural, t~nto quanto eu, graças aos 
seus repetidos Contatos com a classe 

rural de minha terra. Naturalmen­
te, no Estado de V. Exa., Alagoas, o 
Governador deve -estar bem interes­
sado, como outros governadores, mas 
deve ter também tido recursos para 
amparar os agricultores nessa fase 
mais difícil da semeadura - porque 
na parte de financiamento para o tra­
balho, para a colheita e, sobretudo, 
para o preço, tenho a impressão de 
que o Govêrno está bem orientado na 
política que vem adotando. Era êsse 
o depoimento que queri8. prestar a 
V. Exa. 

O SK PltESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - (Fazendo soar a cam­
painha.) Como está esgotado o tem­
po destinado à hora do Expediente, 
esta Presidência solicita ao nobre 
orador que apresse o término do seu 
discurso. 

PALAVRAS EM ATOS 

O Slt. AltNON DE MELLO - Vou 
terminar dentro de poucos minutos, 
Sr. Presidente. 

Nobre Senador Dinarte Mariz, mui­
to obrigado a V. Exa. pelo seu aparte 
substancioso. V. Exa. é, todos nós nor­
destinos o reconhecemos, líder autên­
tico da nossa região na defesa da so­
lução dos nossos problemas. Ouço com 
alegria as declarações do Sr. Ministro 
da Agricultura quanto à garantia de 
preços para a produção. E espero que 
as palavras de S. Exa. quanto à aju­
da aos agricultores na semeadura se 
concretizem quanto antes em atos, 
quero dizer, em sementes para que 
êles plantem. 

Sr. Presidente, dizia eu que o Pre­
sidente Getúlio Vargas, atendendo ao 
meu pedido, enviou para Alagoas, em 
abundância, sementes de milho, fei­
jão e algodão, que chegavam a Ma­
ceió em aviões sucessivos, vêzes até 
pela madrugada. Entregaram-se, en­
tão, os sertanejos imediatamente ao 
trabalho, e, dentro de poucos meses, 
produzíamos êsses cereais, em quanti­
dade que até nos permitiu exportar 
milho para a Europa. Manda a justi­
ça que eu ressalte, nesta oportunida­
de - e com que alegria o faço pela 
imorredoura gratidão que lhe devo 
em nome dos sertanejos da minha 
Alagoas! -o apoio do então Ministro 
da Agricultura, hoje nosso eminente 
colega Senador João Cleofas, que, com 
a sua competência, o seu sentimento 
de homem público e o seu patriotismo, 
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prestou ao Brasil, nesse como eu ou­
tros cargos que tem exercido, serviços 
que o categorizam ao reconhecimento 
da Nação. 

BOM DEPOIMENTO 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Exa. dá li­
cença para mais uma intervenção? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
muita satisfação. 

O Sr. Ruy Carneiro - Estou ouvin­
do com uma satisfação especial V. 
Exa. evocar a grande figura de Getú­
lio Vargas, que atendeu a V. Exa. no 
apêlo que fêz em benefício de seu Es­
tado. V. Exa., ao relembrar isto, cres­
ce no meu conceito, fazendo. justiça à 
memória daquele grande Presidente 
que foi, indiscutivelmente, uin dos 
maiores amigos do Nordeste. As obras 
realizadas durante o seu govêrno rati­
ficam a minha declaração. Não tenha 
dúvida: o discurso de V: Exa., nesta 
tarde, vai permitir que os nordestinos, 
qu'e ouvem religiosamente o nosso ser­
viço de radiodifusão, que lhes leva as 
notícias do que se passa aqui e na ou­
tra Casa do Congresso - para si tua r 
apenas a nossa parte- os Nordestinos 
vão ficar contentes pelo que o Senador 
Dinarte Mariz, com a responsabilida­
de de seu nome de ex-governador do 
Rio Grande do Norte, e Senador pela 
terceira vez, anunciou: que o Minis­
tro Cirne Lima, da Agricultura, de­
clarou hoje que vai assistir, sobretudo, 
a agricultura. E certamente, taml;lém 
a pecuária, êsse setor que não pode 
ser desprezado e não pode ser aban­
donado. Ouvi o depoimento do Sena­
dor Dinarte Mariz com muito prazer. 
Quero, mais uma vez, felicitar V. Exa. 
porque, nesta tarde, abordou êsse as­
sunto. Os nordestinos vão passar um 
sábado e um domingo felizes depois 
de ouvirem as notícias que acabam de 
ser transmitidas através da palavra 
autorizada do ilustre representante 
potigt:Lar. 

CONFIANTE 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado a V. Exa. Ouvi também com 
profunda alegria as palavras do emi­
nente Senador Dinarte Mariz, a quem 
me liga velha amizade. Aguardo con­
fiante que as palavras do Sr. Minis­
tro da Agricultura se concretizem ur­
gentemente em atos. 

O Sr. Dinarte Mariz - Apenas duas 
palavras para prestar mais um escla­
recimento. Quero dizer a V. Exa. que 

no Rio Grande do Norte, na Paraíba, 
no Ceará e em Pernambuco, qlie vi­
sitei recentemente, já estamos na al· 
tura da primeira colheita dos gêne1'os 
alimentícios. O feijão, o arroz e o mi­
lho estão sendo colhidos e a safra. 
segundo as perspectivas, será uma 
das maiores da história do Nordeste, 
logo depois de uma sêca que castigou 
os nossos irmãos sertanejos. Natural­
mente, foi o Govêfno que· amparou, 
com auxilio na semeadura e na co­
lheita que está sendo feita, para que 
pudéssemos alcançar, realmente, um 
índice de produtividade como o Nor­
deste está experimentando nesta ho­
ra. Devo acrescentar ainda que a po­
lítica atual do Govêrno, quanto ao. 
crédito .. que por mim foi criticada: o 
agricultor está recebendo dois tipos 
de crédito em duas ou três linhas cre­
ditícias. O que mais ·estava me preo­
cupando com relação ao Nordeste era 
a questão dO aviltamento do preço, 
porque, para que V. Exa. tenha uma 
idéia, basta dizer que o feijão, há pou­
cos dias, estava sendo vendido à ra­
zão de Cr$ 2,00 o quilo e agora está 
sendo vendido a Cr$ 0,30 e até a Cr$ 
0,25. Mas, na opinião do Ministro, já 
o preço mínimo está assegurado em 
tôdas as agências do Banco do Bra­
sil, num limite que talvez não seja o 
ideal, mas é o suficiente para evitar 
que o homem que trabalhou com tan­
to sacrifício veja o seu produto ven­
dido a preço tão vil. Pela primeira 
vez1 neste Pais, assisti a um Ministro 
tão em dia com a sua Pasta e voltado 
para o nosso Nordeste, como o Minis­
tro Cirne Lima demonstrou hoje, no 
esclarecimento que nos prestou. 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado, nobre Senador Dinarte Ma­
riz. Peço, com grande tristeza, aos 
meus nobres colegas que evitem dar­
me aparte, com que muito me hon­
ram, mas o Sr. Presidente já me ad­
vertiu que terminou a hora e me pe­
diu que abreviasse minhas considera­
ções. 

PRESIDENTE MÉDICI 

Hoje, Senhores Senadores, 20 anos 
passados, encontra-se na Presidência 
da República também um filho do 
bravo e generoso Rio Grande do Sul, 
alta e nobre figura de bom brasileiro, 
que, depois de. por mais de quarenta 
anos, haver servido à Pátria nas filei­
ras do Exército Nacional, aceitou, co­
mo dura missão· a· cumprir em hora 

das mais graves da vida br~sileira, a 
Chefi'!: da Nação. 

Quando nos começos de 1970, aqui 
falei sôbre a Revolução de 1964, decla­
rei que agua.rdava, ancioso, os comí­
cios da próxima campanha eleitoral 
para falar ao povo nordestino sôbre a 
obra revolucionária, certo de que ela 
contava com o seu apoio. Vieram os 
comícios, veio a campanha, veio a 
eleição, e as urnas secretas falaram 
em favor do Govêrno. Não houve sur­
prêsa com o resultado do pleito, por­
que em praça pública jã o povo se 
manifestara: a simples citação do no­
me do Presidente Médici lhe provoca­
va os aplausos. Pelas suas palavras e 
pelos seus atos, sensibilidade voltada 
para os problemas do povo, para as 
necessidades dos pobres e dos humil­
des, o Presidente se identificara com 
a Nação. 

NORDESTE 

Senhores Senadores, indo, no ano 
passado, ver de perto o Nordeste com­
burido pela sêca, o Presidente teve 
palavras de acentos bíblicos para des­
crever os quadros pungentes que se 
lhe apresentaram. E, pela maneira 
como os descreveu, no seu célebre dis­
curso de Recife, em que o calor huma­
no da revolta contra o êrro e a injus­
tiça se conjuga com a beleza da forma 
literária, lembrando suas palavras o 
vigor condenatório das páginas do 
Eclesiastes, bem se verifica quanto 
sentiu, em tôda crueza, a tragédia 
nordestina: 

"Vim ver e vi. Vi o Nordeste de den­
tro, dos sertões secos de Crateús e dos 
Currais Novos. Vi a paisagem árida, 
as plantações perdidas, os lugarejos 
mortos. Vi a poeira, o sol, o calor, a 
inclemência dos homens e do tempo, 
a desolação. 

Vi as í'rentes de trabalho, feitas só 
para assistir o homem. Vi os postos 
de alistamento dessas mesmas frentes, 
com multidões famintas e angustiadas 
esperando a sua vez. 

Vi o homem. Falei a êsse flagelado. 
Vi seus farrapos, apertei a sua mão, vi 
o que comia, perguntei pelos seus, por 
sua terra, seu trabalho, seu patrão. Vi 
homens comendo só feijão e farinha, 
sem tempêro e sem sal. E dizer-se que 
vi isso em terras de salinas. 

Vi o sofrimento de homens moços 
de mais de dez. filhos, nunca menos 
de cinco, deixados lá longe, onde. não 
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cheguei a ir. Vi crianças desassistidas 
ao longo do caminho. 

Vi a tósca tapera dos homens que 
tiveram a sorte de alistar-se nas fren­
tes de trabalho e penso nos que nem 
chegaram até ali. 

Vi a mão verde-oliva dos compa­
nheiros do Exército - do soldado ao 
general - estendida a êsse homem, 
como estrutura atuante de assistência 
social. 

Vi como os homens se vinculam à 
terra, vinculadas aos seus donos. Vi 
essa pobre lavoura de sustento, sem 
ãgua, sem técnica, sem adubo, sem 
produtividade, desenganada de dar o 
esperado fruto. E, pior que isso, vi a 
angústia dos meses que ainda virão 
sem chuva. 

Mas vi, em tôda a parte dos sertões 
por onde andei, o espírito de religio­
sidade, a resignação, a bondade, o 
apêgo à família. Vi a esperança ape­
sar de tudo, e a fortaleza moral da­
quela gente sofrida que a mim falou 
sua verdade. 

E sei que muito mais não vi. Não 
vi outras frentes de trabalho, mais 
carentes de organização e de recur­
sos, riem os lugares onde frentes nem 
chegaram a se fazer. Não vi as famí­
lias flageladas que ficaram longe e 
sem fõrça; que não vieram buscar a 
esperança distante. 

Vi tudo isso com os meus próprios 
olhõs e concluí o que não cheguei a 
ver. Nada, em tôda a minha vida, me 
chocou assim e tanto me fêz emocio­
nar e desafiar· minha vontade." 

MUDOU O QUADRO 

Senhores Senadores, os quadros da 
Natureza nordestina ai magistralmen­
te descritos pelo Chefe da Nação se 
modificaram completamente. Os céus 
se abriram às súplicas dos sertanejos 
e deram ágUa à terra sequiosa. Mas 
se a ressurreição se afirmou na can­
tiga, em hinos de louvor a Deus Todo­
Poderoso, a paisagem humana conti­
nua a mesma, a falta de trabalho e 
produção, ao lado da pobreza, agra­
vando e pungindo as necessidades. Ti­
veram os pequenos agricultores reno­
vadas, com a chuva, as suas esperan­
ças. No entanto, havendo por várias 
vêzes plantado e por várias vêzes as­
sistido, como nunca, ao sol inclemente 
destruir suas lavouras, os pequenos 
agricultores se encontram agora 
exangues de recursos, sem meios com 

que de nôvo promover a fecundação 
ela terra. Pior do que morrer esturfi­
cado de sêde e de fome em terra res­
sequida e que~Jllada pelo sol, é posi­
tivamente solrêt<_ a fome, quando a 
terra se oferec·e -~á- produção e nela 
nada se planta, famintos concomitan­
t.emente a terra e o hOmem. satisfei­
tas as esperanças pelos ~éus, enchem­
se de novas esperanças os desespera­
dos, e nada mais lancinante e grave 
para êles do que verem morrer a es­
perança renascida. 

CONFIANÇA NO PRESIDENTE 

Senhores Senadàres, graças a Deus, 
~~raças à. autenticidade do Presidente 
Médici nas suas profundas vinculações 
eom as aspirações, os interêsses e os 
direitos do povo, mantém-se, íntegra, 
no meu Estado e na minha Região, a 
confiança em S. Exa., que, tendo salvo 
o nordestino da fome provocada pela 
sêca, há de salvá-lo. agora, também, 
da mesma fome com que o ameaça 
a ausência de produção em terra 
molhada pela chuva. Já não carece­
mos de frentes de trabalho, que, no 
longo estio, o Govêrno da República 
nos concedeu e com os quais se gas-
1;aram somas altíssimas. Necessitamos, 
hoje, apenas de sementes para os pe­
quenos agricultores plantarem por 
<:anta dêles mesmos, as quais serão, 
afinal, pagas pelos impostos emana­
cios da venda da produção que gerem. 

. Isso mesmo já foi comunicado, em 
nome da bancada de Alagoas, ao Sr. 
Titular da Pasta da Agricultura e a 
outras autoridades qo Ministério da 
Agricultura pelos jovens deputados 
tTosé Sampaio e Geraldo Bulhões. 

Ao mesmo tempo que me permito 
levar ao conhecimento do Sr. Presi­
dente da República as dores dos ser­
tanejos alagoanos, impossibilitados de 
tirarem da terra o que ela lhes ofere­
ee, apraz-me mais uma vez reafirmar 
desta tribuna a S. Exa. as esperanças 
t~ a confiança dos nossos pequenos 
agricultores. certos estamos de que, 
sob seu Govêrno, de sentido tão social 
e humano, não ficará improdutiva a 
terra sertaneja já pronta para a fe­
eundação nem muito menos se frus­
trará o empenho do pequeno lavrador 
alagoano em contribuir para o au~ 

mente da produção nordestina e bra­
sileira. 

Como bem acentuaram as altas vo­
~:es que a rnim se dirigiram nos tele­
~~ramas que acabo de ler, a situação 

calamitosa - calamitosa mesmo, Sr. 
Presidente - requer urgência urgen­
tíssima para que a ajuda ·"alvadora do 
Govêrno Federal salve realmente Ala­
goas dos males da longa estiagem que 
mantêm sua influência apesar da 
chegada das chuvas. Mesmo porq 1e jâ. 
não se trata, como verificam V. Ex as., 
Senhores Senadores, ~a sêca - falta 
de água mas da sêca - falta de re­
cursos para adquirir sementes. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS 
SRS. SENADORES: 

José Esteves Alexandre Costa 
José Sarney - Petrônio Portella 
Waldemar Alcântara - Dinarte Ma­
riz - Jessé Freire - Domício Gon­
dim - Wilson Campos - Augusto 
Franco - Lourival Baptista - An­
tõnio Fernandes - Eurico Rezende -
Paulo Tôrres - Vasconcelos Torres 
- Gustavo Capanema - Filinto Mül­
ler - Saldanha Derzi - Celso Ramos 
- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) -Terminada a hora de Ex­
pediente, passamos à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.o 62, de 1971, de au­
toria do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, que solicita o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 100, de 1968, que "altera 
a redação do item I do art. 11 da 
Lei n.0 3.807, de 1960". 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que apro­

vam o requerimento, queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) · 

Está aprovado. O projeto será de­
sarquivado, feita, se necessário, a re­
constituição do processo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 2 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n. 0 63, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Vascon­
celos Torres, que solicita o desar­
quivamento do Projeto de Lei do 
Senado n. 0 138. de 1968, que "al­
tera a redação dos artigos 5.0 e 7.0 

da Lei n. 0 3 .373, de 12 de março 
de 1958". 

Em votação o Requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto será desarquivado, feita, 

se necessário, a reconstituição do pro­
cesso. 

O SR PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 14, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer n.0 62, 
de 1971), que "suspende a exe­
cução do art. 47 da Constituição 
do Estado da Guanabara, decla­
rado inconstitucional por deci.são 
definitiva do Supremo Tribunal 
Federal". 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores pedir 

a palavra, darei a discussão como en­
cerrada. {Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

Projeto, queirnm permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado o projeto, irá à Comissão 
de Redação. 

Ê o seguinte o projeto ~provado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N .O 14, DE 1971 

Suspende a execução do art. 47 
da Constituição do Estado da 
Guanabara, declarado inconstitu­
cional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - É suspensa a execução 

do art. 47 da Constituição do Estado 
da Guanabara, julgado inconstitucio­
nal por decisão definitiva do Supre­
mo Tribunal Federal, proferida aos 
26 de novembro d~ 1970. na Represen­
tação n.o 823, do Procurador-Geral da 
República. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 
Com a palavra o Sr, Senador Ben­

jamin Farah. 
O SR. BENJAMIN FARAH (Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente, 

Srs. SenadoreS, o assunto que me traz 
à tribuna, nesta tarde melancólica 
desta Btasilia tão longínqua, é a 
PETROBRAS . 

Nós, aqui, estamos como uma popu­
lação jogada numa ilha perdida no 
Pacífico. Brasília ~ muito, longe, mui­
to distante de tudo e de todos. Nem 
sempre a nossa voz chega aos grandes 
centros demográficos, mas nós vamos 
insistindo, nós vamos persistindo. Eu 
me lembro de que, naqueles primeiros 
tempos, ainda môço, médico dos su­
búrbios do Rio de Janeiro, médico de 
São Cristóvão, médico de alguns sin­
dic~tos, trazido pela mão dos operá­
rios, cheguei à Câmara dos Deputados, 
onde tive a alegria e o encantamento 
de conhecer grandes homens, grandes 
parlamentares, entre os quats estou 
vendo aqui, muito perto de mim, o 
Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos -·Foi uma ale­
gria imensa privar com V. Exa., na­
quela oportunidade, alegria que vem 
continuando no correr dos tempos, 
quando firmamos uma amizade que, 
de minha parte, é a mais afetuosa 
para corn V. Exa. 

O SR. ·BENJAMIN FARAH- O que 
para mim, aliás, não é sOmente uma 
satisfação mas também uma honra. 
Aprendi muito com V. Exa., nas Co­
missões Técnicas da Câmara e no 
Plenário. v. Exa. trouxe daquela Ba­
hia gloriosa, a Canaã da inteligência 
brasileira, a experiência e a pujança 
daqueles homens que a História re­
gistrou. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Com 
prazer. 

O Sr. Ruy· Carneiro,- Não quero 
deixar passar sem comentário a refe­
rência que V. Exa. faz a Brasília, es­
sa Brasilia que, para V. Exa., asse­
melha-se a uma ilha perdida no Pa­
cifico, onde as nossas palavras se per­
dem. Não. Brasília é a terra feliz e 
tranqüila. Para aqui foi transferida 
a Capital da República, para que pu­
déssemos trabalhar, para que os bra­
sileiros pudessem cuidar tranqüila e 
seguramente dos interêsses do PaíS. 
V. Exa. vai-se con~Ef._l1_Cer d~ que Bra­
sília é uma terra feliZ e:' aqui, V. Exa. 

vai ajudar com os ·outtos brasileiros 
desta Casa e da outra a construir e 
engrandecer o Brasil. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Muito 
obrigado ao Ílobre colega Senador Ruy 
Carneiro, cujo aparte vem enriquecer 
o meu discurso mas não invalida a 
minha afirmação de Q.ue Brasília ain­
da é uma ilha perdida, muito longe 
no Brasil. Brasília está começando a 
crescer, agora. 

O Sr. Ruy Carneiro - Brasília tem 
onze anos e o Rio de Janeiro tem 
quatrocentos e tantos anos. Comple· 
tamente diferente! 

O SR. BENJAMIN FARAH - Não 
me acusa nenhum pecado de ter fa­
lhado ao crescimento de Brasília. Sou 
pioneiro em Brasília, vim para cá no 
tempo da poeira, das dificuldades, vim 
para cá nos primeiros momentos e 
aqui permaneci até 31 de janeiro de 
1967. Colaborei com meu esfôrço, co­
laborei com meu trabalho, com meu 
sacrifício e até com a minha saudade 
para que Brasília fôsse crescendo, e 
aqui estou de nôvo. O destino me de~ 
volveu a esta Cidade, naturalmente 
me vinculando a ela pelo entusiasmo 
que tenho pelo interior do Brasil, por­
que também nasci num Estado que e 
do interior, no extremo-oeste de Mato 
Grosso, conforme V. Ex a. não ignora. 
Mas, por causa dessa vocação telúri­
ca, quem sabe, a Providência me de­
volve para o interior, pois tenho co­
ração de provinciano. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Se V. Exa. ti­
ver oportunidade, como eu e tantos 
outros, de 'acordar às cinco horas da 
manhã, ou às cinco e pouco, sô a vi­
são do surgir do dia em Brasília há 
de dar a V. Exa. um encantamento 
enorme por esta terra. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Como 
V. Exa. sou madrugador; também 
acordo às cinco horas da manhã, o 
que faço desde menino, gosto de dor­
mir cedo. Não neguei os encantos de 
Brasília, Gasto de ver surgir o sol de 
Brasília. ~sses horizontes e essas pla­
nícies têm grande beleza, e eu gos­
taria de ser poeta ou um escritor como 
V. Exa., Dara também descrever os en­
cantos de Brasília. Infelizmente não 
posso fazê-lo. 
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O Sr. Ruy Santos - Poderia ser um 
pintor, como o Senador Guido Mon­
din. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Real­
mente S. Exa. tem sido, sem dúvida, 
um dos artistas que melhor sente es­
ta cidade e, através dos seus quadros, 
de suas telas, tem pintado a beleza de 
Brasília. 

Mas, Srs. Senadores, uma ilha dis­
tahte, muito distante, perdida no Pa­
cífico, uma ilha longínqua também 
pode ser muito bonita. 

O Sr. Ruy Carneiro - Brasília não 
está perdida, Brasília está achada. 

O SR BENJf_MIN FARAH - Bra­
sília luta com grandes dificuldades. 
Não é êste o momento para descre­
vermos as dificuldades que aqui en­
contramos. Há, realmente, um esfôr­
ço conjunto para que Brasília possa 
apresentar-se como uma grande ci­
dade. Mas Brasília ainda tem proble­
mas terriveis que desafiam a boa von­
tade, o esfôrço, o patriotismo de to­
dos os que aqui labutam. 

Estou nesta Casa como represen­
tante da Guanabara, para dar a mi­
nha contribuição, o meu esfôrço pa­
ra que Brasília se consolide. Mas, o 
fato é que precisamos de muita coi­
sa. Um dia viremos a debater os pro­
blemas de Brasíli:--, a fim de encon­
trar solução para os seus problemas. 
Há, por exemplo, o problema dos 
transportes. O transporte para aqui é 
muito caro. Só quando sentimos na 
própria carne é que podemos descre­
ver o que os outros sentem, o que so­
frem. Nós temos, daqui para o Rio e 
para os outros Estados. e de lá para 
cá, passagens gratuitas, e não sabe­
mos quanto sofrem aquêles que não 
podem sair daqui, sobretudo os fun­
cionários que vieram para cá, com 
as maiores esperanças e muitos têm 
tido decepções. 

Aproveito a oportunidade, nesta 
hora, Sr. Presidente, já que estamos 
falando em funcionários, para pedir 
à Mesa que se providencie o reajus­
tamento dos vencimentos dos funcio­
nários do Congresso Nacional. Já fiz 
um pedido neste sentido e agora re­
novo êste apêlo, porque já foi dado 
o reajustame'1to aos funcionários do 
Poder Executivo, e nós aguardamos 
que o funcionalismo do Congresso se­
ja também contemplado com êsse 
mesmo direito como, de um modo ge­
ral, o foram os outros funcionários. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Exa. me 
permite mais uma intervenção? 

O SR, BENJAMIN FARAH - Sin­
to muita aleg~;ia em ser aparteado 
por V. Exa., ~u entusiasmo me con-

·tamina. ., 

O Sr. Ruy Carneiro -Estou de ple­
no acôrdo com V. Exa. em dois pon­
tos. Primeiramente, no apêlo que V. 
Exa. faz para que seja dado o au­
mento ao funcionalismo. Nisto esta­
mos de pleno acôrdo; não só ao nos­
so fu:1cionalismo como ao funciona­
lismo de um modo geral. E, também, 
sôbre a questão dos problemas de Bra­
sília. Sim, p:·oblemas existem muitos, 
e êles vão lon~e, mas nós estamos 
aqui para lutar e 'Jara ajudar a diri­
mi-los, nós e as novas camadas que 
vão chegando, porque êsses proble­
mas, como Brasilia, não têm fim. 

O SK BENJAMIN FARAH - Per­
feitar·ente. 

O Sr. Guido Mondin - Senador 
B- nj amin Farah, depois V. Exa. me 
dará um aparte, porque também que­
ro aproveitar essa tertUlia das sex­
tas-feiras para um debate que me 
apraz, um debate de que gosto. En­
tão, estou pedindo êsse aparte a v. 
Exa. ' 

O SR BENJAMIN FARAH - Ouço 
o aparte de V. Exa. com o maior en­
cant'lmento. Tudo que V. Exa. fala 
nesta Casa encanta. V. Exa. fala com 
propriedade, com um sentimento ar­
tistico tão grande que nos empolga. 
A sua palavra é sempre ouvida, por 
mim e por todos nós, com a maior 
satisfação. 

O Sr. Guido Mondin - Agradeço 
demais a V. Exa. Assim V. Exa. me 
desarma, porque sabe que nós temos 
- particularmente, V. Exa., o Sena­
dor Ruy Carneiro e eu - certo tra­
to, e não vamos entrar em detalhes. 
Portanto, mais do qut ninguém, qual­
quer debate ~osso terá de permane­
<'"!r em nível muito alto, e, por esta 
razão. muitas vêzes não nos é permi­
tido dizer muita coisa. Há uma per­
gunta que gostaria de fazer a V. Exa., 
aliás, nem é uma pergunta, mas, uma 
afirmação. A afirmação de que não 
gostaria de ver o nobre colega neste 
debate, aliando-se a outros que es­
tou ouvindo, ou melhor, lendo, atra­
vés dos ·jornais, e que ocorrem na Câ­
mara dos Deputados, a respeito de 
Brasília ei da administração de Bra-

sília. E digo a v. Exa. por quê. São 
críticas a Brasilia, à sua administra­
ção, ao seu status, à situação atual 
da cidade, quando, antes de mais na­
da, temos de falar em sofrimento e 
em compreensão. Não gostaria que 
fôsse assim. Quero que V. Exa. me 
compreenda. Parece assim uma com­
binação havida, para criticar Brasi­
lia. Digo-o, pela coincidência de te­
rem ocorrido, nesta semana, na Câ­
mara dos Deputados, discursos desta 
natureza, isto é, de combate a Brasí­
lia e à sua administração. Então, 
quero dizer a V. F.:xa., nobre Senador 
Benjamin Farah, que, inicialmente, 
não gostaria de. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Pelo 
amor de Deus, V. Exa. não me atri­
bua êste pecado. Não estou comba­
tendo Brasília, nem sua administra­
ção. Estou falando da distância de 
Brasília, dêsse isolamento, dessa me­
lancolia, dessa tristeza. 

O Sr. Guido Mondin - Se V. Exa. 
me permite,· entro no segundo as­
pecto. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Real-, 
mente, Brasília é muito interessante, 
é muito agradável. No entanto, às 
sextas-feiras, todos aquêles que po­
dem saem da cidade. 

Gosto de Brasília, nada tenho con­
tra Brasília. Ao contrário, estou aqui 
para dar um pouco de meu entusias­
mo, de calor do meu coração em fa­
vor desta cidade. 

O Sr. Guido 1\londin - V. Exa., 
nobre Senador, que é médico, e, ne­
cessàriamente, psicólogo, sabe que 
mais valem umas palmadinhas na 
criança para dar-lhe educação, do 
que tôda a Psicologia moderna que 
inventaram e que é uma da"S causas 
da terrível má-educação que encon­
tramos por aí. Portanto, também sô­
bre Brasília, que nós lhe queremos 
bem, cumpre falarmos a verdade 
sôbre ela apontando o que está erra­
do. Há um desafio à nossa compreen­
são ante esta cidade. Precisamos 
compreender que aquilo tudo que en­
frentamos hoje é o que tem de ser. 
Depois, ultrapassadas estas dificulda­
des, inclusive com o auxílio da nossa 
compreensão, que muitas vêzes exige 
silêncio, Brasília encontrará a conso­
lidação que todos nós lhe almejamos. 
Portanto, sabemos dessas dificulda­
des, sabemos todos. Mas, a maior di-
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ficnldade que eu tenho notado sõ­
bre ·Brasília, é êsse reclamo à com­
preensão dos homens que aqui habi­
tam, em tôrno dessas dificuldades. En­
tendo assim. Talvez por isso vim ao 
S-enado hoje um tanto ou quanto im­
pressionado com a síntese de um dis­
curso que li, de um Deputado de quem 
não recordo· o nome, a respeito de 
Brasília. Creio que aquêle discurso 
deverá ser respondido. Evidentemen­
te, primeiro vou lê-lo na integra, atra­
vés do Diário do Congresso, para en­
tender os que vêem Brasilia de outra 
maneira, não só Brasília, mas sua ad­
ministração também, para então es­
tabelecer êsse debate, para que não 
fique só um lado falando, sem que 
ninguém esclareça a respr.ito. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Muito 
obrigado ao meu nobre colega pelo seu 
simpático apá.rte. Gostei 'muito de 
ouvi-lo. V. Exa. sabe que sempre 
gosto de ouvi-lo, já manifestei essa 
opinião várias vêzes. 

Sr. Presidente, acho que há um 
equívoco. Não estou falando contra 
Brasília. Estou dizendo da melanco­
lia, da tristeza de Brasilia, sobretudo 
numa sexta-feira. Há uma espécie de 
esvaziamento. Mas estou aqui, vou 
passar o fim de semana aqui. Nada 
tenho contra Brasília, mas gostaria 
que a cidade tivesse, para todos os que 
trabalham aqui, as condições necessá­
rias para que não encontrassem di­
ficuldades. 

Nós que viemos do Rio de Janeiro 
demos muito de nós mesmos para que 
Brasília chegasse a êste ponto. O 
maior contingente para o surgimen­
to da nova Capital veio do Rio de Ja­
neiro. Houve, inclusive, um desfalque, 
uma saída de pessoal dos Ministérios, 
dos Institutos, de funcionários e co­
merciantes. Enfim, o Rio de Janeiro 
ficou grandemente prejudicado. Mas 
não estou reclamando contra isto. 
Estou reclamaudo para que se dêem 
a Brasília as condições para que êste 
povo viva aqui com maior tranqüi­
lidade. 

Também não ataquei a administra­
ção de Brasília. Ainda hã pouco, 
quando falava o Senador Milton Ca­
bral, eu disse que o Governador de 
Brasília compareceu neste Senado pa­
ra debater um dos mais importantes 
1Jroblemas da atualidade, o da polui­
ção do ar, da :igua e do solo. 

Ora, quando um governador en­
frenta o fogo de barragem do Senado 
Federal, tem a coragem de compare­
cer aqui para pedir apoio e expor as 
dificuldades que está enfrentando, é 
a demonstração de que o principal 
administrador, o Governador de Bra­
sília, ·está imbuído dessa responsabili­
dade, interessado em solucionar os 
problemas que são graves. 

O Sr. Guido 1\tondin - Muito bem. 
O SR. BENJAMIN FARAH- S. Exa. 

alertou o Senado para o fato de que 
os problemas são graves, inclusive 
êste da poluição e, futuramente, o da 
âgua. Vamos ter falta de água bre­
vemente. Já Taguatinga, Gama e So­
bradinho estão com falta de água. A 
culpa não é do administrador, que é 
homem de bem, qualificado pela sua 
cultura, pelo seu esfôrço. Eu o co­
nheço desde o tempo de aluno do Pe­
dro 11 - sempre se mostrou eficien­
te, digno dos nossos louvores. Não o 
estou combatendo, tenho conf~ança 

no administrador que o Presidente da 
República colocou à frente do Distri­
to Federal. Queria fazer essa ressal­
va quanto à administração. 

Vamos somar esforços, vamos pedir 
o abarateamento das passagens, dar 
umas certas facilidad-es aos que lutam 
em Brasília, porque todos desejamos 
que Brasília cresça, se amplie e se 
consolide como uma grande Capital 
e não como uma Capital do sofrimen­
to, da saudade, das tristezas e das di­
ficuldades. 

O Sr. 1\lilton Cabral - Permite V. 
Exa. um_ aparte? 

O SR. BENJA~UN FARAH - Ouço 
o seu aparte. 

O Sr. l\lilton Cabral - Nobre Se­
nador Benjamin Farah, pelo que es­
tou ouvindo, a tese central do pro­
nunciamento de V. Exa. é a melan­
colia, a tristeza e a sensação de va­
zio que Brasília oferece. Eu queria di­
zer a V. Exa., nesta oportunidade, 
que muito mais· melancólico e triste 
foi aquêle dia ém que o Gene-ral José 
Pesso1;1, um dos mais ilustres parai­
banos, aqui chegou para escolher o 
sítio de Brasília e aqui determinar as 
fronteiras do Distrito Federal; foi a 
contribuição da Paraíba à realização 
desta magnífica obra. Muito mais me­
lancólico foi em 1957, quando o Pre­
sidente Juscelino·,. Kubitschek aqui 
chegou para ·lançar·. a pedra fun-

damental do primeiro prédio, o Bra­
sília Palace Hotel; e, durante 3 anos, 
engenheiros e operários, brasileiros de 
todos os Estados, aqui, rUa a dia, 
construiram essas avenidas, êsses edi­
fícios. Tenho certeza de que, naque­
la época, a tristeza e a melancolia 
eram muito mais profundas. Estamos 
já aos 10 a:nos de Brasília e ainda há 
reclamações contra a triste"Za e a me­
lancolia de Brasília. Mas considere 
V. Exa. que esta é uma cidade em 
construção. Ninguém poderá dizer 
que Brasília seja uma Capital aca­
bada. Ela está sendo erguida ainda. 
Tenho certeza de que, com a conso­
lidação que o atual Govêrno da Re­
volução está empreendendo, traz·en­
do os principais organismos da admi­
nistração pública para Brasília, e com 
a chegada aqui de todo o corpo di­
plomático, sem dúvida alguma esta 
Capital, dentro de muito pouco tem­
po, serâ cidade de muita vida, de mui­
ta alegria. E ninguém irá reclamar a 
tristeza e a melancolia. Era êsse Ó 
aparte que queria dar. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Muito 
obrigado pelo aparte de V. Exa. E 
quero dizer a V. Exa. que sou teste­
munha também dessa tristeza, dessa 
me I a n c o I i a dos primeiros dias. 
Eu aqui estive nos primeiros dias. Eu 
aqui estive em 1957. Eu aqui estive 
na missa inaugural. De modo que, 
Sr. Presidente, a minha participação 
vem desde as primeiras horas. 

O que desejo é que Brasília cresça, 
porque crescendo Brasília, cresc·e o 
Brasil também. Brasília tornando-se 
grande, admirável na sua cultura, no 
seu comércio, na sua' indústria, tor­
nando-se grande através da sua 
emancipação econômica e política, 
naturalmente nos dará também maior 
tranqüilidade. 

Agora, quanto aos contin~entes no­
vos que estão chegando, é preciso que 
êles não sejam jogados como se fãs­
sem uma tropa em acampamento. 
Ainda ontem, encontrei uma senho­
ra que veio do Rio de Janeiro, tra­
balha no Ministério da Fazenda e tem 
prole enorme. Ela foi localizada na 
Asa Norte. Tive oportunidade de vi­
sitar a Asa Norte ontem, e justamen­
te no conjunto em que está essa se­
nhora: não há farmâcia, casa de ne­
gócios, ambulatório, não há nada! Há 
muitos funcionários jogados ali para. 
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servir em Brasília. Isto sim, merece 
reparo. Vamos trazer os funcionãrios 
para cã, mas vamos dar-lhes o devido 
confôrto, a devida oportunidade de 
exercer sua função com dignidade e 
não com sofrimento. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. per­
mite outro aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Pois 
não. 

O Sr. Guido Mondin - Senador 
Benjamin Farah, os apartes que V. 
Exa. está recebendo são precisamente 
um atestado da importância daquilo 
que está abordando. Na verdade, os 
problemas que V. Exa. vem levantan­
do existem, ninguém os desconhece. 
Por exemplo, V. Exa. menciona os 
contingentes novos que chegam a 
Brasília. Não tenho boa memória, 
mas tenho a impressão de que pelo 
menos trê·s mil forasteiros chegam a 
Brasília mensalmente. Isto nos dá 
uma contribuição anual de 36 mil -
acho que estou dizendo mal, porque 
deve ser muito mais. Então, como 
atender a êste crescimento espantoso, 
direi diário, da população de Brasilia, 
face a problemas sôbre os quais todo's 
os que planejaram sôbre Brasília não 
cuidaram. Porque - sabemos disto e 
tenho dito aqui, neste plenário, mui­
tas vêzes - planejou-se muito, mas 
não se planejou sôbre o homem. Não 
é, porém, precisamente isto qu-e quero 
dizer neste aparte. Estou preocupado 
com V. Exa., que conheço como um 
homem de vida interior - interior 
quanto ao espírito - falar em me­
lancolia. Então, não estou concer­
tando muito bem a manifestação e 
a verdade interior do nobre orador. 
Não basta esta vida interior para en­
frentar tôdas as situações e rejeitar 

·qualquer melancolia? Permito-me di­
zer a V. Exa., fraternalmente, que 
não estamos mais em Brasília de 1960. 
Não estamos mais em Brasília de 
1960, porque, hoje, aos que não que­
rem viver com o seu centro de gra­
vidade por dentro - e sim, que o que­
rem fazer funcionar por fora, como 
dizia Schopenhauer - que precisam 
de convívio maior, eu lembraria o 
número de cinemas que Brasília pos­
sui; o seu Jóquei Clube; os seus vá­
rios clubes campestres, a começar pelb 
nosso, o Clube do Congresso e uma 
série de distrações, que não fazem 
Brasília muito diferente das cidades 

tradicionais, inclusive boates, que não 
freqüento, mas que aqui existem. En­
tão, temos, ~·e, um convite para to­
dos que gosti; ,: " _e se distrair, porque 
Brasí~ia já _ofer ~'-,:.ondiçõ~s par_a es­
sas distraçoes. Nao há ma1s razao de 
se dizer, em 1971, que•-Brasília é uma 
cidade melancólica. Ainda mais que, 
hoje, temos os nativos de Brasília, já 
numa idade de 12, 13 e 14 anos que, 
êles sim, realizaram, em Brasília, a 
sua mais legítima consolidação. En­
tão, eu me permito discordar, fun­
damentalmente, de v. Exa., ao con­
siderar que Brasília ainda vive aquela 
fase de melancolia que enfrentamos 
inicialmente. Eu, ·sim, posso contar a 
minha melancolia daqueles primeiros 
tempos, porque, dentre os que resi­
dem em Brasília, pertenço a<~ escalão 
que teve de vencer-se. Enfrentei si­
tuações dolorosas, porque, dentro de 
mim, reinou, um dia, nostalgia tre­
menda de tudo aquilo que deixei. 
Vencendo tais situaçpes, entr-etanto, 
pela minha alma, po'sso, agora, com 
muita autoridade, fazer um exame, 
fazer comparações para afirmar, nes­
ta tarde de sexta-feira, que não con­
cordo com V. Exa. ao dizer que en­
frentamos, ainda hoje, em Brasília, 
essa coisa espantosa que se chama 
melancolia. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Obri­
gado pelo aparte de V. Exa.., nobre 
Senador Guido Mondin, que veio en­
riquecer o meu discurso. 

O Sr. Clodomir Millet - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Com 
muito prazer. 

O Sr. Clodomir Millet - O Senador 
Guido Mondin, já a esta altura, na 
defesa de Brasília, disse quase tudo 
quanto pretendia dizer a V. Exa., nes­
ta tarde em que V. Exa., pràticamen­
íe, nem chegou a iniciar o seu dis­
curso. Usou V. Exa. de expressão que, 
sei, não traduz os sentimentos de V. 
Exa. em relação à nossa cidade. Tal­
vez, V. Exa. estivesse, apenas, tradu­
zindo um sentimento que lhe vai na 
alma, porque vai deixar Brasília, ho­
je, a fim de ir à sua cidade, o Rio de 
Janeiro. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Náo, 
nobre Senador Clodomir Millet, não 
vou sair de Brasilia. Passarei êste fim 
de semana no Planalto. 

O Sr. Clodomir 1\'lillet- Folgo mui­
to em sabê--lo.; porque é para nós um 

consôlo: é a conquista de um dos ele­
mentos que têm dúvida sôbre se se po­
de viver bem em Brasília, inclusive nos 
fins de semana. Queria dizer a V. 
Exa., quando pede que se cuide do 
crescimento de Brasília, do seu desen­
volvimento, que o mal está em ter ela 
crescido demais. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Que se 
cuide principalmente da criatura hu­
mana. Vamos pensar, também, no ho­
mem. 

O Sr. Clodomir Millet - Suas defi­
ciências decorrem justamente do 
grande afluxo de gente que tem vindo 
para Brasília a fim de aqui se insta­
lar. Brasília, cidade planejada para 
ter determinada população para da­
qui a dez ou vinte anos, não está na~ 
turalmente prepars:tda para supo_rtar 
ou dar condições melhores a todos os 
habitantes que para aqui vieram e 
que superam, em número, o que fóra 
previsto. ~ste o grande maL Mas quan­
to ao isolamento, à melancolia a que 
V. Exa. se refere, quanto ao fato de 
estarmos, aqui, no Planalto Central, 
com grandes dificuldades de trans­
porte, preço muito caro de transporte 
ou coisa que o valha, não tem nenhum 
sentido, ou melhor, não pode consti­
tuir, absolutamente, um desdouro pa­
ra Brasília. Washington é uma cidade 
também isolada, com os mesmos pro­
blemas, é a Capitai, e todos estão sa­
tisfeitos com a cidade de Washington. 
Foi neste sentido, com esta visão que 
se preparou ou se fundou Brasília. 
Tenho a certeza de que, vivendo aqui, 
instalando-se aqui, V. Exa. há de sen­
tir por Brasília o mesmo que todos 
nós sentimos: afeição e carinho. V. 
Exa. vai trabalhar conosco para que 
Brasília vença as dificuLdades que lhe 
estão sendo criadas, justamente pelo 
grande interêsse que tem despertado 
em todo o País, a ponto de para aqui 
vir cada vez mais gente, de tôda par­
te, aumentando a sua população es­
tável. Estamos satisfeitos com Brasí­
lia e, no que depender de nós, dare­
mos a nossa contribuição para que o 
Govêmo Federal e o Govêrno do Dis­
trito Federal possam, conjuntamente, 
auxilia.ndo-se mUtuamente, com o 
nosso apoio, dar a Brasília condições 
que facilitem, justamente, um inter­
câmbio maior com os outros Estados 
do Brasil e condições para que todos 
os que aqui habitam possam ter, real­
mente, uma situação tal e qual à des­
frutada nos seus locais de origem. 
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O SR. BENJAMIN FARAH - Muito 
obrigado ao querido amigo e colega, 
Senador Clodomir Millet, ·meu com­
panheiro .. na Câmara, desde 1950 e 
que, agora, tenho a satisfação de en­
contrar no Senado. 

O Senador Ruy Santos encontrei 
antes, em 1946. lá na Câmara ao tem­
po da Constituinte. 

Mas tudo isto não invalida a minha 
afirmação inicial 

Estamos, realmente, muito distan­
tes daqueles centros demográficos e a 
repercussão das atividades do Con­
gresso só se fazem sentir graças a êsse 
poder que nos liga a outras cidades: 
a Imprensa e o Rádio. 

Muitas vêzes -cheguei a sentir pro­
funda melancolia, ne-ste Congresso. Vi 
e ouvi grandes oradores e assisti a 
grandes acontecimentos com as gale­
rias do Congresso completamente va­
zias. Momentos difíceis vivemos aqui 
em Brasília, horas agitadíssimas: ga­
lerias do Congresso vazias. Tínhamos 
a impressão que era um Congresso 
sem povo e um povo longe do Con­
gresso. A grande massa da Capital 
permanecia distante, pois que a maio­
ria mora em Taguatinga, Gama ou 
Sobradinho: os trabalhadores, pràti­
cam-ente, não freqüentam o Congres­

·so. O funcionalismo. está ocupado nas 
suas tarefas. Aquêle povo que fre­
qüentava o congresso, no Rio de Ja­
neiro, nos dava uma certa impressão 
de apoio, de prestigio que o Congres­
so sempre obtinha no meio da massa 
popular. 

V. Exas., ainda há poucos dias, ou­
viram memorável discurso do Senador 
Ruy Santos. Peço desculpas por insis­
tir neste nome que sempre olho com 
o maior carinho, que vem daqueles 
remotos dias do Parlamento. Li o dis­
curso de S. Exa. com a maior atenção 
e depois o reli, porque é uma página 
belíssima, consignada nos Anais do 
Senado. Guardo, com o maior cuida­
do, aquêle discurso, onde são cotados 
nomes admiráveis. 

A v alio o Senador Ruy Barbosa, a 
Sr. Otávio, Mangabeira, um Senador 
como Aloysio de Carvalho, falando, 
aqui, para as arquibancadas comple­
tamente vazias. É uma tristeza, por­
que o povo só pode avaliar o que é 
um orador quando o povo o assiste. 

Eu me lembro ... 
O Sr. Ruy Santos V. Exa. me 

permite um aparte? 

O SR. BENJA~liN FARAH - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos - V. Exa. vive 
a apregoar, a todo instante, a minha 
idade, que venho daqueles temp<;~s, 

etc ... 
O SR. BENJAMIN FARAH- V. Exa. 

ainda está. muito jovem. 
O Sr. Ruy Santos - Mas V. Exa. de­

ve estar lembrando de que, na Cons~ 
tituinte, figuras encantadoras da so­
ciedade deram margem, até certa feita, 
a um episódio engraçado. Quando o 
Senador Melo Viana presidia à As­
sembléia Constituinte, agradecendo a 
presença de todos, de autoridades, à 
solenidade, disse: "eu agradeço, tam­
bém, a essas encantadoras angélicas", 
que eram as senhoras que estavam 
nas tribunas. Mas o que se passava 
no Rio e se passa em Brasília - não 
estou falando contra a Guanabara, 
porque tenho pela Guanabara, como 
todo o BraSil, uma admiração. um 
encantamento por essa .terra maravi­
lhosa - mas o que se dá é que, na 
Guanabara, há muitos desocupados, 
nobre Senador ... 

O SR. BENJAMIN FARAH - Não 
apoiado! 

O Sr. Ruy Santos - , .. e aqui, em 
Brasília, os candangos estão sem tem­
po de assistir às sessões, não podem 
vir. Isto não atesta que o povo esteja 
afastado do Congresso, desatento ao 
que se passa aqui. Não. o povo está 
atento, os jornais divulgam o que V. 
Exa. diz com oportunidade, o que os 
outros colegas dizem. O povo acom­
panha e está nos julgando lá fora. 
Não precisa estar enchendo as gale­
rias. V. Exa., que é um homem via­
jado, sabe que em tôdas as assem­
bléias do mundo as galerias vivem ri­
gorosamente vazias, a não ser no pe­
riodo de turismo. Por exemplo, na 
fase do turismo, aqui mesmo, de vez 
em quando vemos o Serviço de Se­
gurança da Casa encaminhando de­
legações para assistirem aos nossos 
trabalhos um pouco e depois saem, 
apenas para terem uma impressão. 
Mas povo, na França, na Inglaterra, 
na Itália, nos Estados Unidos, assis­
tindo às sessões, não há, meu nobre 
colega. Não há porque, à hora em que 
estamos reunidos, os que trabalham 
estão trabalhando, não podem sair 
para cá.. De maneira que Q motivo é 
êste e V. Exa. nãQ leve a mal o vazio 
das galerias e fique·' certo de que o 

'· '! •.· 

que V. Exa. está dizendo e diz aqui 
está. sendo ouvido lá fora. · 

O SR. BENJAMIN FARAH- Muito 
obrigado a V. Exa. 

Eu não quero ter a veleidade de 
pensar que esta pobre oração, nesta 
tarde tão vazia.. 

O Sr. Ruy s~ntos - Brilhante ora­
ção! 

O SR. BENJAMIN FARAH - ... e 
melancólica, tenha qualquer repercus­
são ou venha a dar qualquer brilho a 
êste Senado. Mas estou aqui na linha 
de frente, estou aqui na pequenina 
Bancada, esta Bancada tão pequena 
diante da imensa Bancada da ARE­
NA. Estou aqui nesta linha de fren­
te ... 

O Sr. Ruy Santos - Uma Bancada 
em que está V. Exa. não é pequena! 

O SR. BENJAMIN FARAH - De 
maneira deficiente, humilde, modes­
ta, mas estou aqui na linha de frente. 
Porque sempre me preocupei, na vida, 
em estar na linha de frente. A coisa 
de que mais tive mêdo sempre foi 
pecar pela omissão. 

Agora, quanto a V. Exa. dizer que 
no Rio há desocupados, perdoe-me o 
nobre Senador, com a estima que lhe 
consagro - V. Exa. está incidindo 
num grande equívoco e até numa in­
justiça ao povo altivo e nobre da Gua­
nabara, e uma injustiça àqueles gran­
des oradores que ouvimos, dentre êles 
um baiano ilustre, um dos maiores 
oradores que ouvi em tóda a vida -
Otávio Mangabei.ra. V. Exa. vem, en­
tão, dizer aqui neste Plenário que 
aquelas criaturas, aquelas damas tão 
simpáticas, aquêles estudantes, aquê­
les advogados, aquêles funcionários, 
aquêle povo que se aglomerava no 
Parlamento para ouvir Mangabeira, 
para ouvir Prado' Kelly, para ouvir os 
oradores que tivemos na Constituinte 
e depois dela - êsse povo é deso­
cupado? 

Perdoe-me, mas V. Exa. estâ equi­
vocado. Quantas vêzes nós ouvimos 
seus colegas da UDN, daquela glorio­
sa UDN que tanto brilho deu ao Con­
gresso e a êste País. Quantos homens 
subiam à tribuna e convocavam aque­
la população, que se apinhava para 
entrar no Congresso, e muita gente 
não conseguia penetrar naquele re­
'ICinto! Ai3 vêzes ~ra um fato qual­
quer: um conflito, uma agitação ou 
um espancamento, isto era muito co­
mum no Rio de Janeiro e assomava 
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à tribuna um daqueles Senadores, um 
daqueles Deputados da Bahia ou da 
Guanabara mesmo. Eu me lembro do 
General Euclides Figueiredo, que foi 
protestar contra os atropelos que os 
estudantes estavam sofrendo, contra 
aquelas violências que a Polícia esta­
va praticando. E como se encheu o 
Parlamento, de estudantes, professô­
res, funcionários, para ouvir o Gene­
ral Euclides Figueiredo! 

Qualquer fato que ocorresse dentro 
daquele Congresso, o povo demons­
trava a maior sensibilidade, presti­
giando, com sua presença o Congresso 
e aplaudindo o seu representante. 
• O Sr. Guido Mondin - Permite 
V. Exa. um apart,e? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Com 
prazer. 

O Sr. Guido 1\londin - Seria o caso 
de se perguntar se era a cidade do 
Rio de Janeiro que levava o povo a 
visitar o Congresso ou eram os ora­
dores que atraíam aquêles que o vi­
sitavam, porque, nest'e caso, eu fico 
muito triste. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Qual­
quer que seja o caso, pouco importa. 
O que eu não posso é me conformar 
com a afirmação de que aquêles pre­
sentes ao Congresso do Rio de Janei­
ro eram desocupados. V. Exa. V€m di­
zer que as Assembléias nos Estados e 
nós outros países são vazias. Uma vez 
em São Paulo fui visitar a família de 
um operario, tecelão, estavam todos 
se preparando para ir à Assembléia 
observar os debates €m tôrno de pro­
blema sindical. A família me convi­
dou, fui e encontrei o recinto repleto 
de trabalhadores. 

Uma vez estive na França e fui vi­
sitar. em companhia de amigos, in­
clusive o então Senador Francisco 
Gallotti, a família de um operario, pa­
ra ver as condições de vida. O chefe 
da família disse: "Estou muito feliz 
com a presença dos Srs., mas quero 
convicta-los para assistir aos debates. 
O nosso representante vai falar e é 
int€ressante ouvi-lo. Temos que pres­
tigia-lo." 

Em tôda parte éles vão assistir às 
sessões da Assembléia. Assembléia 
vazia é aqui em Brasília. Temos que 
despertar certo interêsse no povo pa­
ra que êste participe com sua pre­
sença. É pr:eciso que se crie esta men­
talidade. 

f 

O Sr. Ruy Santos - V. Exa. está 
sendo injusto. Até' a Igreja esta pre­
sente assistinêt9; ~o discurso de Vossa 
Excelência . .....; ' 

O SR. BENJAMIN FARAH- Vossa 
Excelência está faZendo referências a 
um Padre Salesiano. Vejo-o com a 
maior satisfação € orgulho; fui aluno 
salesiano desde o primario até o últi­
mo ano ginasial. Meu filho, aí presen­
te, também é aluno salesiano. Ainda 
ha pouco, o Senador Clodomir Millet 
disse que eu deveria trazer a família. 
A família esta chegando. Aí esta um 
repr€sentante. Ainda não veio tôda 
porque não estou em condições de 
acomoda-Ia melhor. Esta é a minha 
posição, a minha definição, a minha 
1ntenção. Não pensem que estou con­
tra Brasília. Quero dar tudo de mim 
em favor desta cidade. 

O Sr. Guido Mondin- Permite Vos­
sa Excelência um pequeno aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Pois 
não. 

O Sr. Guido Mondin - Pergunto a 
V. Exa. se no Rio de Janeiro nós te­
ríamos oportunidade de um instante 
tão íntimo, tão sentimental como êste 
que se registrou: o pai, na tribuna, 
mencionando o filho que esta na as­
sistência. Isto jamais ocorreria no 
Rio de Janeiro. V€ja V. Exa. que só 
éste momento mereceria do nobre 
orador que, precisamente, invertesse 
todo o seu discurso, para transformar 
o seu final num cântico de hosana a 
Brasília. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Peço 
desculpas por t-er feito uma citação 
singela diante da grandeza dêsse Se­
nado. Mas a fiz com o coração de pai, 
chefe de família. Respondendo me­
lhor à ponderação, ao conselho, à 
conclama<;ão do meu querido e velho 
companheiro, Senador Clodomir Millet, 
estou querendo dar a maior partici­
pação, o maior esfôrço em favor desta 
cidade. 

Sr. Presidente, o que me trouxe a 
esta tribuna foi a PETROBRÁS. 
Realmente, vou falar pouco sôbre a 
PETROBRÁS, porque já tomei muita 
a atenção desta Casa e não quero fa­
zer sofrer mais aquêles que me dão a 
honra de me ouvir. 

Sr. Presidente, gostaria de fazer 
aqui um pequeno histórico ao falar 
dos primórdios dft PETROBRAS, das 
lutas que travamos no Rio de Janeiro 

contra a resistência de alguns grupos 
que não queriam a implantação da 
PETROBRÁS, mas lutamos e a luta 
foi coroada de êxito e nesta hora não 
pode deixar de ser lembrado um nome 
admiravel, que encheu a História dês­
te País porque foi realmente um gran­
de patriota e um grande estadista: 
Getúlio Vargas, o criador da PETRO­
BRÁS. 

(Lendo.) 

Mas, o que me faz subir à tribuna é 
trazer ao conhecimento do Senado da 
República um fato que reputo da 
maior importância para o desenvol­
vimento econômico e financeiro de 
nossa Pátria: trata-se da decisão da 
PETROBRÁS de ampliar suas ativida­
des para além fronteiras, iniciando-as 
com a exploração e extração do petró­
leo no lraque. A medida, no meu en­
tender, tem um grande significado 
para a nossa emancipação econômica 
e para a projeção da imagem do Bra­
sil no cenario do comércio internacio­
nal. A bandeira de nossa Pátria será 
desfraldada naquele país do Oriente 
Médio, simbolizando a união de inte­
rês.ses e do bem-estar social de dois 
povos - separados por milhares de 
milhas - mas irmanados nos obje­
tivos a atingir. 

Hoje, registro com alegria que a 
PETROBRÁS enviou ao Iraque, há 
dias. uma comissão de técnicos, com 
podéres para discutir detalhes nas 
negociações entre o Brasil e aquéle 
país para a exploração do petróleo. 
E segundo informações que tenho em 
poder. as areas oferecidas ao nosso 
País pela "Iraq National Oil Com­
pany", são consideradas positivas e 
de ótima rentabilidade. 

Os entendimentos entre a ''Iraq Na­
tional Oi! Company" e a PETROBRÁS 
foram iniciados em fins do ano passa­
do, quando aqui estêve o Ministro do 
Petróleo do Iraque. Na ocasião. essa 
autoridade propôs uma associação 
para a exploração e produção do pe­
tróleo iraquiano. 

Analisando a proposta, o presidente 
da PETROBRÁS viu uma possibilida­
de, bastante ampla, de o Brasil fir­
mar-se em mais uma fonte fornece­
dora de combustível. e a aprovou. 

Em decorrência dessa sua decis~v. 

dentro de pouco tempo, além da.s van­
tagens advindas com a exploração do 
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petróleo do Iraque, nossa frota petro­
leira será mais empenhada, renden­
do maior número de divisas para o 
Brasil. ~sse empreendimento, além 
de financeiramente lucrativo, servirá 
para o aprimoramento técnico e admi­
nistrativo da PETROBRÁS. 

Sr. Presidente, após ficar acertado 
intercâmbio de técnicos, nos entendi- · 
mentos preliminares, a PETROBRÁS 
enviou ao IraqJe uma delegação téc­
nica para apreciar as áreas ofereci­
das, a qual concluiu pela validade das 
mesmas e pela real intenção da em­
prêsa iraquiana na associação sugeri­
da. Confirmada a disposição da em­
prêsa estrangeira· para a associação 
da PETROBRÁS em seus trabalhos de 
exploração e produção de petróleo, 
acaba de enviai- a segunda missão 
brasileira, enc.arregada de discutir de­
talhes, de forma que o assunto fique 
em condições de ser submetido à 
aprovação dentro de breve. 

O Iraque, pais do Oriente Médio 
pouco conhecido na América Latina, 
é uma República, desde 1958, com 
uma superfície de cérca de 450 mil 
quilômetros quadrados e 9 milhões de 
habitantes, aproximadamente, tendo 
como Capital a Cidade de Bagdá, com 
dois milhões e meio de habitantes. 

Os recursos do Iraque provêm em 
grande parte da exploração do petró­
leo. Os maiores lençóis petrolíferos 
encontram-se nos montes Zagros, on­
de se situa a Cidade de Kirkuk, prin­
cipal produtora. O Iraque produz, 
diàriamente, um milhão e meio de 
barris de petróleo,- sendo o oitavo país 
produtor do mundo. Suas reservas 
são estimadas em 35 milhões de 
barris. 

Sr. Presidente, minha intenção é a 
de trazer ao conhecimento do Senado 
êste fato que reputo de grande im­
portância. Creio ter atingido o meu 
objetivo. E, não obstante ser um ho­
mem de Oposição, pertencente à ban­
cada do MDB, entendi ser do meu de­
ver abordar o assunto que hoje me 
trouxe à tribuna. E ao tomar esta ati­
tude, estou exercendo o verdadeiro 
papel da Oposição: de fiscalizar e se 
inteirar de tudo o que é feito pelo 
Govêrno. E no caso presente, além de 
cumprir ineu dever de parlamentar, 
quero cumprir também o meu dever 
de brasileiro, apresentando os mens 
cumprim~ntos às autoridades respon-

sáveis pela iniciativa de a PETRO­
BRÁS explorar petróleo no Iraque. 

Sr. Presidente, com esta comuni­
cação, eu quero, mais uma vez, agra­
decer aos nobres Senadores que hon­
raram com o seu aparte. Queira Deus 
possa eu dar o melhor dos meus es­
forços e do meu entusiasmo para aju-. 
dar a consolidação de Brasília, para 
contribuir, neste Senado, para a so­
Lução dos grandes problemas nacio~ 
nais. A PETROBRÁS é, realmente, 
um. dos grandes esteios, uma das 
grandes colunas da nossa economia. 
:Foi criada em boa hora, e o Govêr­
no tem dado tôtia a sua atenção àque­
la grande emprêsa, que é motivo de 
confiança e de tranqüilidade para o 
desenvolvimento e para a grandeza. 
dêste Pais. 

Esta última iniciativa, quaL seja, a 
exploração do petróleo em terras es~ 
tranhas, é uma demonstração de que 
o Govêrno dá àquela emprêsa o me­
lhor de sua atenção. 

Quero, deixando esta tribuna, rea­
firmar, aqui, a minha gratidão aos 
meus nobres Colegas. Não tenho, ab­
solutamente, nenhuma intenção de 
criticar, de censurar Brasília. Tenho, 
isto sim, o desejo de ver essa cidade 
grande, próspera, e o seu povo tran­
qüilo e feliz. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Antônio Fernandes. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES (Lê 
o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores .. as apreensões dos 
baianos que labutam na região ca~ 

caueira do meu EsLado, devido à gra­
ve crise econômica por que vem pas­
sando a nossa cacauicultura, com o 
baixo 'preço do cacau, que mal chega 
para atender, nesb safra, às despe­
sas de produção, estão chegando ao 
seu fim. · 

As angústias da zona cacaueira, 
traduzidas por ilustres baianos, tan­
to da tribuna da Câmara dos Depu­
tados como daqui do Senado, acabam 
dt: ser atendidas por autoridades fe­
derais. 

Acatando determinações diretas do 
Presidente Médici, sensível cOm essas 
graves dificuldades, o Conselho Mo­
netário Nacional, reunido ontem, sob 
a Presidência do Mit:J.!Str<? Delfim Net­
to, aprovou na~mas para refinancia-

menta dos débitos contraídos pelos 
produtores de cacau da Bahia. 

O programa a ser executado pela 
Comissão Executiva do Plano de Re­
cuperação Econômico-Rural da La­
voura Caca ueira ( CEPLAC), trará. 
sensível desafogo à economia cacau­
eira, com o restabelecimento do em­
prêgo da mãO·de-obra, das ativida­
des do comércio e indústrias regio­
nais. 

Entre as normas estabelecidas pelo 
Programa, destacam-se as seguintes: . 

O limite do empréstimo serã. arbi­
trado em função do valor-capital das 
propriedades .cacaueiras vinculadas, 
observados os percentuais constantes 
do art. 26 do Decreto n.0 41.243, de 
3 de abril de 1957, podendo merecer 
exame especial de alçada .do órgão 
executor, os casos não solucionados 
dentro dêsse limite. 

O valor-capital. referido será cal­
culado com base na produção média 
anual de cacau dos imóveis vincula­
dos, à razão de Cr$ 100.000,00 (cem 
mil cruzeiros) por 1.000 (mil) arro­
bas-safra. 
· Serão considerados refinanciadas 

as dívidas existentes: 
a) no Banco do Brasil e demais 

bancos oficiais e privados que 
operam em crédito rural com 
produtores de cacau; 

b) junto às entidades exportado­
ras de cacau e de produtos de­
rivados; 

c) nas cooperativas de venda co­
mum de cacau; 

d) nas firmas, outras entidades ou 
pessoas que forneçam ou adqui­
ram bens e serviços relaciona­
dos com a cacauicultura. 

Excluem-se, da assistência fiuan­
ceira autorizada, dívidas de pessoas 
físicas ou jurídicas em favor de em­
prêsas nas quais tenham interêsse ou 
administrem. 

Terão prioridade de refinanciamen­
to as dívidas em favor das coopera­
tivas, tendo em vista as disposições 
do art. 109, do Decreto n.0 60.597, de 
19 de abril de 1967, bem-como as las­
treadas PQr garantia hipotecária de 
imóveis cacaueiros. 

As dívidas financiadas serão pagas 
aos respectivos credores, parcelada­
mente, observadas as seguintes con­
dições: 

a) 40% (quarenta por cento) ime­
diatamente após c.umpridas as 
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formaltdades legais do contra­
to; 

b) 60% (sessenta por cento) em 
dua.s parcelas iguais, aos 6 e 12 
meses após o pagamento da pri­
meira parcela, inclusive respec­
tivos juros, à taxa de 12% ao 
ano, salvo as obrigações lastrea­
das por hipoteca, que serão li­
quidadas Integralmente, de um,; 
só vez. 

O prazo máximo para resgate dos 
empréstimos será de 8 anos, com ju­
ros de 7% ao ano e comissão de 1% 
ao ano no caso de mora. 

O Sr. Ruy Santos - V. Exa. permi­
te um aparte? 

O SR. ANTONIO FERNANDES -
Pois não. 

O Sr. Ruy Santos - Era meu pen­
samento hoje falar a propósito do 
problema do cacau e das providências 
tomadas pelo Govêrno Federal em 
busca de solução para a crise que a 
nossa principal lavoura atravessa. 
Mas, quando V. Exa. me deu, ciência 
de que pretendia falar sôbre o assun­
to, achei que com mais oportunidade 
falaria V. Exa., que é um homem li­
gado mais à terra do que eu. V. Exa., 
embora não seja agricultor de cacau, 
é homem ligado à lavoura da Bahia 
e à pecuária e conhece muito bem 
êsses problemas econômicos de nossa 
região. tste, meu nobre colega, é o 
primeiro passo, esta é a primeira pro­
vidência tomada pelo Oovêrno Fe­
deral. Claro que não é ainda solução 
para a crise da lavoura cacaueira. 
Mas, como o Ministro Delfim Netto 
declarou, esta medida do Conselho 
Monetário Nacional foi recomendada 
pelo Sr. Presidente da República, que 
está preocupado com a situação do ca­
cau baiano. Assim, acredito que ou­
tras providências virão, após esta, pa­
ra resolver a crise que atravessa o 
principal produto da Bahia. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Meu caro líder, Senador Ruy Santos, 
incorporo, com muita Satisfação, as 
palavras de Y;~xa. a êste meu pro­
nunciamento -'i~adeço essa sua co­
operação, congrat~~ndo.:.me, também 
com o G<lvêrno Federal pelas provi­
dências, que vêm atender aos recla­
mos e necessidades daquela nossa 
~~ente da zona cacaueira. 

Concluindo, Sr. Presi.den te, Srs. Se­
nadores, o Presidente Médici assinou 
ontem decreto autorizando a CEPLAC 
a conceder, em caráter especial, assis­
tência financfira aos produtores de 
c:acau, mediante refinanciamento de 
dívidas resultantes de conciliação e 
reajustamento de preços entre produ­
tores e entidades comercializadoras, 
em conseqüência da conjuntura des­
l'avorável ocorrida na safra 1968/69, 
c:om reflexos ainda persistentes. 

Sr. Presidente e nobres colegas, 
agradeço em nome da Bahia, e espe­
dalmente da zona cacaueira., as pro­
vidências tomadas no sentido de es­
vaziamento de uma crise angustiante 
por que vem passando sua laboriosa 
~~ente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designan­
do para a Sessão Ordinária de segun­
da-feira, dia 31, a Seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Redação Final 
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.0 13, DE 1967 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.O 67, de 
1971), do Substitutivo do Senado ao 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 13, 
de 1967 (n.o 303/67, na Casa de ori­
gem), que "reforma decisão do Tri­
bunal de Contas da União, proferida 
em 9 de agôsto de 1966, denegatória 
de registro de contra to e seu têrmo 
aditivo, celebrado entre a Superinten­
dência do Plano de Valorização Eco­
nômica da Amazônia e a MontorRMon­
treal Organização Industrial e Econo­
mia S.A.". 

2 
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 63, DE 1970 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 66, de 
1971) do Projeto de Decreto Legislati­
vo n.0 63, de 1970, que "aprova o Acôr­
do Básico de Cooperação Técnica en­
tre o Govêrno da República Federa­
tiva do Brasil e o Govêrno do Reino 
dos Países Baixos, firmado no Rio de 
Janeiro, em 25 de setembro de 1969". 
PROJETOS QUE DEVERAO RECE-

BER EMENDAS PERANTE A 

COMISSAO DE FINANÇAS 
(2." Dia) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 10, DE 1971 

ConCede pensão especial ao Compo­
sitor Mozart Camargo GuarnierL 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 11, DE 1971 

Concede pensão especial ao Cientis­
ta e Pesquisador Ceslau Maria Bie­
zanko. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 12, DE 1971 

Concede pensão especial vitalícia à 
Pianista Aurora Bruzon Majdalany. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessáo às 17 horas.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 

ATA DA 3.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 20 DE MAIO DE 1971 

As quinze horas do dia vinte de maio de mil nove­
centos e setenta e um, na Sala das Comissões, sob a pre­
sidência do Sr. Senador João Calinon, Presidente em exer­
cício, estando presentes os Srs. S~nadores Benjamin Farah, 
José Sarney. Tarso Dutra, Milton Trindade e Geraldd Mes­
quita, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Gustavo Capanema e Cattete Pinheiro. 

É dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior 
que, em se~uida, é aprovada. 

Das proposições constantes da pauta, são relatadas 
a.s seguintes: 

Pelo Senador Benjamin Farah: 
Favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.o 5, de 1971, 

que "dispõe sôbre o registro de professôres e auxiliares de 
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ensino de disciplinas de cultura técnica ou pedagógica e 
de práticas educativas, nos estabelecimentos de ensino 
agricola, e dá outras providências". 

Em discussão, o Sr. Senador Tarso Dutra solicita vista 
do projeto. 

Em seguida, o Sr. Presidente passa a presidência ao Sr. 
Senador Tarso Dutra, a fim de relatar favoràvelmente o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 3, de 1971, que "dispõe sôbre 
oS Prêmios Literários Nacionais''. 

Em discussão e votação, o parecer é aprovado, sem 
restrições. 

Nada maís h~vendo a t1:atar, encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da ComiSsão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE RELAÇõE~ EXTERIORES 

ATA DA 6.0 REUNIAO, REALIZADA 
EM 27 DE MAIO DE 1971 

As quinze horas do dia vinte e sete de maio do ano 
de mil novecentos e setenta e um, presentes os Senhores 
Senadores Carvalho Pinto, Presidente, João Calmon, Fi­
linto Müller, José Sarney, Arnon de Mello, Magalhães 
Pinto, Franco Montara, Nelson Carneiro, Lourival Bap­
tista, Saldanha Derzi, Jessé Freire, Milton Cabral e Fer­
nando Corrêa, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores 
do Senado Federal. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Wilson Gonçalves, Antônio Carlos, Ac­
cioly Filho e Danton Jobim. 

É lida e, sem debates, aprovada a Ata da Reunião an­
terior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente comunica à Co­
missão que já recebeu resposta à consulta feita à Comis­
são de Constituição e Justiça sôbre as dúvidas levanta­
das quanto à interpretação dos artigos 135, § 1.0 e 
405, alínea e, n.0 2. Em vista do exposto no parecer p.a­
quela douta Comissão, observar-se-á o seguinte:· 

a) o relatório sôbre indicação de nomes para cargos 
a que se refere o art. 42, III, da Constituição, 
não é conclusivo; 

b) o parecer da Comissão, em tais casos, completar­
se-á com o resultado da votação que se pro­
cessará por escrutínio secreto, não sendo consig­
nadas restrições, declarações de voto, nem ·votos 
em separado; 

c) assim completo, o parecer da Comissão deverá 
conter relatório sôbre o candidato, com elementos 
informativos recebidos ou obtidos pela Comissão, 
e conclusão pela aprovação ou rejeição do nome 
indicado, de acôrdo com o resultado da votação 
secreta:, constante da Ata da Reunião (comple­
mento do parecer). 

A seguir, a Reunião torna-se secreta para que sejam 
apreciadas as seguintes Mensagens: 

MENSAqEM N.0 91/71 - sôbre a indicação do nome 
do Senhor Paulo Braz Pinto da Silva, Ministro de Primeira 
Cla~se, da carreira de Diplomata, do Quadro de Pes~oal 

do Ministério das Relações Exteriores, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ao Govêrno Im­
perial do Irã. 

MENSAGEM N.0 79/71 - sóbre a indicação do nome 
do Senhor Embaixador Adolpho Justo Bezerra de Mene­
zes, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de DiplO­
mata do Quadro de Pessoal do Ministério das Relações Ex­
teriores, para exercer a função de Embaixador junto ao 
Govêrno da República da Líbia, cumulativamente com a de 
Embaixador iunto ao Govêrno da Tunísia. 

Durante a Reunião secreta, é convocado pelo Senhor 
Presidente, o indicado na Mensagem n, 0 91/71, Senhor 
Paulo Braz Pinto da Silva, para prestar os esclarecimentos 
necessários à Comissão de Relações Exteriores. 

Reaberta a Reunião, o Senhor Presidente coloca em 
discussão e votação o parecer do Senhor Senador Fernando -
Corrêa sôbre ô Pr'ojeto de Decreto Legislativo n.0 1, de 
1971, que aprova o Acôrdo Básico de Cooperação Técnica 
ent're a República Federativa do Brasil e o Japão, fir­
mado em Brasília ã 22 de setembro de 1970. 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado, por 
unanimidade, pela Comissão. 

Finalmente, o Senador Carvalho Pinto distribui ao 
Senador Arnon de Mello o Pr-ojeto de Decreto Legislativo 
n.0 2, de 1971, que aprova o texto do Protocolo de Emenda 
ao artigo 50 alínea a, da Convenção sôbre A viação Civil 
Interuacional, aprovada pela Assembléia da Organização 
de A viação CiVil Internacional ( OACJ), reunida em Nova 
Iorque, nos dias ll e 12 de março de 1971. 

·Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo .Junior, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez lida e aprovada, 
será assinada· pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE ECONOMIA 

ATA DA 3.• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 27 DE MAIO DE 1971 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e 
sete ·de maio de inil novecentos e setenta e um, na Sala 
da Presidência da Comissão de Economia, sob a presi­
dência do Sr. Senador Magalhães Pinto, Presidente, es­
tando presentes os Srs. Senadores Geraldo Mesquita, José 
Lindoso, Helvídio Nunes. Milton Cabral e Jessé Freire, 
reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Srs. Senadores Vasconcelos Torres, Wilson Campos, Au­
gusto Franco, Orlando Zancaner, Paulo Guerra e Amaral 
Peixoto. 

É dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior 
que, em seguida, é aprováda. 

Iniciando, o Sr. Presidente informa aos Srs. Membros 
da Comissão que convocou a presente Reunião para tratar 
do melhor ctesen·1olvimento dos trabalhos técnicos da Co­
missão e, também, no que se refere a parte administrativa 
do órgão. 

Discutiram diversos pontos abordados, os Srs. Sena­
_dor_es Geraldo Mesquita, José Lindoso, Helvídio Nunes, 
·:rJfitóil Cabral e Jessé Freire. 
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Nada mais havendo a tratar, encerra-se a R·~união 
lavrando eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa. Seci'etário · 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parec1~r sôbre a Mensa­

gem n.0 39, de 1971 (CN), que submete à deliberação 

do Congresso Nacional te~to do :Decreto-lei núme­
ro 1.169, de 29 de abril de 1971, que "estabelece 

normas interpretativas do Decreto-~ei n.o 1.154, de 

1.0 de março de 1971, que institui a Nomenclatura 

Brasileira de Mercadorias, assegura o prazo de vi­

gência do Decreto-lei n.0 398, de ~~O de dezembro de 

1968, resguarda a validade das decisões do Conse­

lho de Política Aduaneira, mantém seus podêres, e 
dá outras providências". 

ATA DA 2.0 REUNIAO REALIZADA 
EM 26 DE MAIO DE 1971 

As dezesseis horas do dia vinte e seis de maio de mil 

novecentos e setenta e um, na Sala da Comissão de Re­
lações Exteriores do Senado Federal, sob a Presidência do 
Senhor Senador Benjamin Farah, presentes os Senhores 
Senadores Helvídio Nunes, Antonio Carlos, Lourival Bap­
tista, Benedito Ferreira, Paulo Guerra, Celso Ramos, José 
Sarney e Waldemar Alcântara e os Senhores Deputados 
Élcio Ãlvarez, Silva Barros, Francisco Uolemberg, Amaral 

Furlan, Dib Cherem, Alencar Furtado, Alceu Colares e 
Wilson Falcão, reúne-se a Comissão Mista do Congresso 
Nacional para estudo e parecer sôbre a Mensagem n.0 39, 

de 1971. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Cleofas e Accioly Filho e os Se­
nhores Deputados Marcelo Linhares, Athos de Andrade e 
Ario Teodoro. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 

ao Senhor Relator, Deputado Élcio Alvarez que lê seu pa­

recer favorável, nos têrmos de Decreto-Legislativo, à Men­
sagem n.0 39, de 1971. 

Em discussão, usam da palavra os Senhores Congres­
sistas Antônio Carlos, Benedito Ferreira, Wilson Falcão e 
Silva Barros. 

Em votação, é o parecer do Senhor Deputado Élcio AI­
varez aprovado, sem restrições, pelos Srs. Membros da 
Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 
Comissão, a presente Aata que, uma v1~z lida e aprovada, 
será publicada no Diário do Congresso Nacional. ' 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

1. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Benjamin Farah 
Vlce~Presidente: Senador Helvídio Nunes 

Relawr: Deputado Élclo A1varez. 

Senadores Deputados 

ARENA 

Antônio Carlos 1. Wilson Falcão 
João Cleofas 2. Marcelo Linhares 
José Sarney 3. 1±:lcio Alvarez 
Benedito Ferreira 4. Dlb Cherem 
Accioly Filho 5. Athos de Andrade 
Celso Ramos 6. Silva Barros 
Lourival Baptista 7. Amaral Furlan 
Paulo Guerra 8. Francisco Rolemberg. 
Helvídio Nunes 
Waldemar Alcântara. 

MDB 
Benjamin Farah 1. Alceu Colares 

2. Alencar Furtado 
3. Ario Teodoro. 

CALENDARIO 

Dia 8-5-71- É lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Dia 26-5-71- Apreciação do Parecer do Relator, às 

16:00 horas, na Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores do Senado Federal. 

PRAZO 

Até dia 27-5-71, na Comissão Mista; 
Até dia 29-6-71, no Congresso Nacional. 
Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mis­

tas - 11.0 andar - Anexo do Senado Federal - Secretá­
rio: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Fone: 43-66-77 -

Ramais 306 e 303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Men­
sagem n.0 38 de 1971 (CN), que submete à consi­
deração do Congresso Nacional o texto do Decreto­
lei n.0 1.168, de 29 de abril de 1971, que "autoriza o 

Poder Executivo a integralizar o capital da Compa­
nhia Vale do Rio Doce - CVRD, da Centrais Elé­
tricas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS e da Com­
panhia de Pesquisas de Recursos Minerais -
CPRM''. 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 27 DE MAIO DE 1971 

Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano de mil 
novecentos e setenta e um, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Relações Exteriores do Senado Federal, sob a 
presidência do Senhor Deputado José Sampaio, presentes 
os Senhores Senadores Arnon de Mello, Dinarte Mariz, 
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Milton Cabral, Oslres Teixeira, Saldanha Derzi, Cattete 

Pinheiro e Benjamin Farah e os Senhores Deputados Au­
reliano Chaves, Jonas Carlos, Stélio Maroja, Brasilio 

Caiado, Flexa Ribeiro e Léo Simões, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e pa~ecer sôbre a Mensagem 
n.0 38 de 1971 (CN), que submete à consideração do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n.0 1.168, de 29 de 
abril de 1971, que "autoriza o Poder Executivo a integr~­

llzar o capital da Companhia Vale do Rio Doce - CVRD, 

da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS -
e da Companhia de Pesquisas de Recursos Minerais -
CPRM". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Eurico Rezende, Augusto Franco, Wil­
son Gonçalves, Alexandre Costa e os Senhores Deputados 
Adhemar de Barros Filho, Hermes Macedo, Fábio Fonseca 

e Alberto Lavinas. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor' Presidente passa a 

palavra ao Senhor Senador Arnon de Mello, que na qua­
lidade de Relator_ tece considerações sôbre a Mensage~ 
n.0 38, de 1971 (CN) e procede à leitura do Parecer de 

sua autoria, o ·qual conclui pela aprovação nos têrmos do 

Projeto de D.e.creto Legislativo que oferece. 

Colocado em votação, o Parecer é aprova~o unâni­
memente. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente en­
cerra a Reunião. 

Para con~t.ar, eu, Walter Manoel Germano de Oli­
veira, Secretário, lavrei a presente Ata que, lida e apro­

vada, é assinada pelo Senhor Presidente e vai à publi­
cação. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado José Sampaio 
Vice-Presidente: Deputado Léo Simões 
Relator: Senador Arnon de Mello 

Senadores Deputados 

ARENA 

1. Eurico Rezende 1. Aureliano Chaves 
2. Augusto Franco 2. José Sampaio 
3. Arnon de Mello 3. Jonas Carlos 

' ' 4. Dinarte Mariz 4. Stélio Maroja 
5. Wilson Gonçalves 5. Adhemar de Barros Fi-
6. Alexandre Costa lho 
7. Milton Cabral 6. Brasilio Caiado 
8. Osires Teixeira 7. Hermes Macedo 
9. Saldanha Derzi 8. Flexa Ribeiro 

10. Cattete Pinheiro 

MDB 

1. Benjamin Farah 1. Leo Simões 
2. Fábio Fonseca 
3. Alberto Lav!nas 

CALENDARIO 

Dia 7-5 .. 71 - ~ lida â. Mensagem, em Sessão Con­
junta; - Apresentação do parecer, pela Comissãó, de 
acôrdo com o art. 110, do Regimento Comum; 

Dia 27-5-71 - Reunião da Comissão para apreciação 
do Parecer do Relator, às 16:00 horas, ria Sala da Co­
missão de Finanças do Senado Federal. 

PRAZO 

Até dia 27·5:71, na Comissão Mista; 

Até dia 29-6-71, 'no Congresso Nacional. 

·Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 
11.0 Andar - Anexo do Senado Federal - Secretário: 

Walter Manoel Germano de Oliveira - Telefone: 43-6677 
- Ramais 313 e 303. 
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MESA 

Presidente: 49-Secretárlo: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 
líder: 

Filinto Müller (ARENA - MT) 
PetrOnio Portella (ARENA - Pl) 

19-Vice-Presidente: 
Duartr> ~o (ARENA - RN) Vice-Lideres: 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner {ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

19-Suplente: Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

29-VIce-Presidente: Renato Franco (ARENA - PA) 

29-Suplente: Ruy Carneiro (MDB - PB) 

1 <?-Secretário: 
Ney Braga (ARENA - PR) 

29-Secretário: 

Benjamin Farah (MOS - GB) 

39-Suplente: 
~IDERANÇA DA MINORIA 

Líder: 
Clodomir Millet (ARENA - MA) 

39-Secretário: 

lenoir Vargas (ARENA - SC) 

49-Suplente: 

Nelson Carneiro (MDB - GB) 
Vice-Lideres: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) Guido Mondln (ARENA - RS) TeotOnio Vilela (ARENA - AL) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassint. 
Local: Anexo - 11.0 andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICU~ TURA - (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Matos Leão 

TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Matos Leão 

Amaral Pelxot.o 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Oslres Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Franco Montara 

· Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krleger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

\TITULARES 

Daniel Krleger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvidio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Matos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ra­
mal 305. 

ReuhiõeS: quarta·s-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERA~ - (CDF) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES SUPLENTES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 

MDB 
Nelson carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
· Local: Sala de ReunJões da Comissão de Finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 
' (!! Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 
TITULARES SUPLENTES 

Magalhães Pinta 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J e.ssé Freire 
Augusto Franc~o 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 
José Lindoso 

Ama,ral Peixoto 
Secretário: Cláudio 

mal 306. 

ARENA 
Domício Gondim 
Milton Campos 
Geraldo Mesquita 
Flávio Brito 
Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 
Carlos Rodrigues Costa - Ra-

Reuniões: têrças-felras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 
TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Aman de Meiia 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 
Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­

mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(! 7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Tãvora 
TITULARES SUPLENTES 

João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Matos Leão 
Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Lourival Batista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 

ARENA· 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 
Dnnton Jobim Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal·314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniõés da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) ·COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

f7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 
TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ra­
mal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

1 Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Vice-Presid~nte: Benjamin Farah 
SUPLENTES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

ARENA 
Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: t.êrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

TITULARES 

1 0) CDMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Emival Caiado 
SUPLENTES 

ARENA 
Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinta Müller 
Emival Caiado 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 
Danton Jobim Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130, 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 
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11) COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES SUPLENTES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Saldanha Derzi 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 
Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso · 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 hora,:;. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relacões Ex-

~~=- -
12) COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de FinanÇas. 

13) COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES SUPLENTES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgílio Távora 
JOsé Guiomard 
F lá vi o Brito 
Vasconcelos Torres 

ARENA 
Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

TITULAR 

Benjamin Farah 

SUPLENTE 

MDB 

. Amaral Peixoto 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

SUPLENTES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
15) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES SUPLENTES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcanti 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

ARENA 
Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 
Danton Jobim Benjamin Farah 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito. 
Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: 1 H andar do Anexo 
Telefone: 43-6677 - Ramal 303 
1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na-

cional. 

2) Comissões Temporárias para apreciação de vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (Art. 90 
do Regimento Comum). 
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